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0.1 ntroduçao

O P1opsj;0 
d este estudo S Su{erir aos; que trabulh	Comlei Lura, que h 

certos aspectos da linucmobseIado pela an1i_
e de discurso,que devem ser levados em Conta na reflexao sobre o:'ocesSo da leituras

lia um autor(Marafldifll979) que diz uuc a anlise do d1sCUr	
"esta partida entre duas tentaç05 

COfltradjt rias.wn ideal
Ceflt['icomaj exatwente de pratica Ciun tfica na doccriao de seuObjeto,0 urna apreensão tot al j zanto na definiçao do seu objeto,0 ds
curso,.]Ora, a lifla rem nao	um CO flCCILO mas uma noçao fluida subsumindo um	

de fatos e causalades(erinc.
histrj cas  sociais, et i D , a afiaçao de que a 

analise do discurU111 '	' colagem
a corpo3 terjcos	

teórica" (dado o empr3tjmo selvaem do no
çes	

hoterogneos) e uma 'bricola,e prdtica"; mas,ainda °gwdo 0330 I505[QQ autor, essas COlagcn e bricolc3 Oo POS
por causa de um certo flmero de teses(impcjs) sobre a lín
a enciaçao, a 11istrja:"e9cau teses rela as metodologia5de d escriçao e da0 um Sentido aos resultados que produzej

Np cremos que este autor esteja muito 
l onge da verdade,T

bm nao cremos qe a11 analista de discurso se 
pre tenda"cien_

Lista " no rigor estrito da palavra0No entanto,acredjt05 que a

lise de discurso pode ser vista como uma forma de 
conhecimen toda	

e a ser umaanalj5O de conteúdo e se propondocomo uma lingüsjc	distindo se assim das práticas de análise

f

de texto	a anise de discurso estd estabelecendo sua metodo1ogj 0inda que ,nela, ao contrrjo as teorias clássicas da liflagem
a prática tea caminhado mais r pido que a teori a(1)0Dj5to tudo resulta 9 a	ver • a falta de recj 0 de certos concejtos.Djr{a_
mos mesmo que certas noçes - tais corno as de

------..............•



discursiva,tex-to,discurso, etc. - so ainda bastante nebulosas.É na

prAica das analises que esses conceitos adquirem nitidez e se colo

cdm criticamente em relaço à constituiço da teoria.E é também na

pr.tica que a análise de discurso acaba revelando aspectos da lingua

gem que no seriam conhecidos através de outras perspectivas.O esfor

ço da preciso . muito necessrio,Mas aí surge um primeiro problema:

precisar conceitos no significa estabelecer uma outra linguagem que

no a que a analise de discurso se prope,porque essa outra lingua

gem(precisa) pode ser a linguagem do mesmo, ou seja , a da lingüís

tica imanente e que no incluiu o discursivo.

Desde Saussure, sabemos,emlinística , qual é a relaç.o

entre a metalinguagem e seu objeto,Que uns prefiram uma metalingua

gem a outra é natural 0Porm, o uso de cada uma terá conseqncias

específicas importantes 0Dessa forma, se há um sentido em se dizer

que a preciso de conceitos é necessária - e acreditamos nessa neceç

sidade - o de que se trata de urna precisão que se deve estabele

cer sobre suas próprias bases e no a partir de outras metalinguagens.

Cremos mesmo que a operacionalizaçao de conceitos na análise de dis

curso no poderá ter a rigidez de outros domínios da lingtïística,is

to é, dadas as propriedades de seu objeto - em que entram em consi

deraçao fatores como o contexto,as condiçes de produço etc - deve

rã haver uma maQr flexibilidade na forma como se opera com os con

ceitos.Ou seja, lidar-se-á com instruçese no procedimentos estri

tos, com	idades e n.o regras, etc,O que nos leva a essas afir

ma'ç6es é o fato de considerarmos que há uma distinço radical entre

a descrição de urna língua - que visa fornecer as regras que permitem

construir toda frase da língua - e a descrição de um discurso -cujo

objeto é descrever uma seqincia real iiiiica no repetível(instan_

cia histórica da linguagem).

O estatuto da lingi ística ,na análise de discurso , com

plexo e implica uma srie de reformulaç6es ,reavliaçes e desloca

mentos de conceitos operatrios,Por exemplo,pela língua, nas teorias

formais,no nos parece que seria possível distinguir um discurso de

outro, e essa distinçao é fundamental para a análise de discurso.Tra

ta-se,ento,de se procurar apreender a singularidade som perder de
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vista a possibilidade de se construir a sua generalidade.

Diríamos,pois, que o discurso da analise de discurso nao

deve ser tal que reproduza o discurso da lingüstica clssica,por

que ele é realmente outra forma de ver a linguagemO estranhamen-Lo,

então, faz parte.No é sem razao que temos proposto,provisorimente)

o ensaio.No	sem motivo que preferimos,s vezes, aceitar que há

coisas na linguagem que no so t.oclaras e distintas" .No é de

qualquer preciso que necessita a análise de discurso,isto é, essa

precisao deve ter um lugar certo0Nao há precisão em abstrato.Depende

do lugar de que se olha,E o que se pode chamar de metafrico,quan

do se fala de certas definiç6es e conceitos utilizados em análise de

discurso, pode muitas vezes ser apenas um uso polémico da linguagem

e, por isso, intencional e justamente sujeito a d scusses,no propS

sito de se chegar a formulaç6es mais definidas.

Respmindo,diramos que a análise de discurso, tal como se

apresenta hoje,pode ser vista como uma forma de conhecimento da lin

guagem que procura constituir sua metodologia e suas tcnicas0Daj

resultam seu caráter exploratrio,sua relativa impreciso e a falta

de um modelo acabado de anliseØMas ) se lhe falta uma teoria ) nem por

isso se deixam de ter sistematizaçes:ha princ4^pios tericos e me

todolgicos muito bem assentados,como,por, exemplo,o de se levar em

conta, na constituição da linguagem,as suas	jfies de 

114 procedimentos já claramente delineados,como,por exeinplo,o de se

considerar a distinço entre a	cie lingísica, o objeto dis

cursivo e o	discursivo e a maneira de se passar de um a

outro atrav.s de diferentes anlises(Pcheux,1975);ha propostas de

• modelos e de teorias que se procuram fundamentar0E,quanto ao aspec

to efetivo dos resultados de anlise,já. é inegável que a perspectiva

da análise de discurso tem revelado aspectos da linguagem que no

seriam passíveis de reflexo e sistematizaço em outras perspectivas,

Isto , o ponto de vista da análise de discurso revela novas propri

edades do objeto que se analisa.

Assim, nos colocamos dois objetivos, um que chamaríamos
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de interno e outro,externoO objetivo externo é proourar dar al

guma contribuiço para a refiexo sobre a ieitura0O objetivo inter,

no buscar tornar mais claras certas noçes e explicitar certos pro

cessos que podem ser observados pela análise de discurso:as noções

sao as de leitor ej;o processo e o da interação que constitui

a leitura , processo esse fundado na noço de texto tal como o com-

preendeinos0

l0A16-uns princ{pios e noções

De direito, como tivemos ocasi.o de observar(Oriandi,1980),

n.o se pode distinguir estritamente entre condiçes de produç.o e con

diç6es de recepção do discursojsto é, embora, de fato, o momento da

escrita de um texto e o momento de sua leitura sejam distintos, na

escrita já está inscrito o leitor e, na leitura, o leitor interage

com o autor do texto .Acreditamos que é a isso que se refere Pacheux

(1975) quando fala no"efeito-leitor'. Preferimos falar,em gecai,em

condiçes de produção de um texto, considerando que estas condiçes

incluem locutor e receptor0Da{, ento,se poder falar, sem que isto

pareça estranho, emde roducão da leitura do texto QNossa

perspectiva é, pois, a de que a leitura e produzida.

Retomando a definição pratica que temos proposto para

texto(Orlandi 9 198la),consideramos que o texto é o lugar, o centro

comum que se faz no processo de interação entre falante e ouvinte,

autor e leitor.O'oservando-se a dinâmica de interaç	que existe en

tre falante e ouvinte sob a forma da bi-polaridade contraditria -.

querendo com isso dizer que de um dos plos(o do autor) nos coloca

mas no lugar do outro(o do leitor) e vice-versa podemos concluir

que o domínio de cada um dos interlocutores, em si, é parcial e s

tem a unidade do/no texto.Mais ainda, pensando o texto como unidade

complexa de significação -consideradas suas condiçes de reaiizaçao

- e procurando caracteriza-lo em termos de processo de interaço,po

demos ainda observar que o texto ngo é uma unidade completa , pois

sua natureza te intervalar 0 Sua unidade n se faz nem pela soma de in

terlocutores nem pela soma de frases.O sentido do texto nao est.



em um interlocutor nem no outro, esta no espaço discursivo(intervalo)

criado(constitudo) pelos/nos dois inter1ocutores.Tambm no esta

em um segmento ou em outro, nem na soma de segmentos em que se pode

dividir o texto, mas na unidade a partir da qual eles se organizam.

Daf haver uma cracterst±ca indefinível no texto que soS pode ser a-
preendida se levarmos em conta sua totalidade, sua unidade.

Afirrnaríamos,assjm, que, enquanto jo terico,o texto

no p um objeto acabado .Enquanto objeto empírico(superfícje lingiís

tica), o texto pode ser um objeto acabado(um produto) com começo,meio

e f:m,No entanto, a análise de discurso lhe devolve sua incompletu

de, ou seja, a analise de discurso reinstala , no domínio dos limites

do texto, enqiito objeto empírico, as suas condiçes de produço0Do

ponto de vista de sua condições de produção, o texto tem relação com

a situação, e com outros textos, o que lhe dá um caráter no acabado.

No vamos , entretanto, nesse trabalho, explorar mais extensamente

os aspectos do que podemos chamar intertextualidade(iclaçao do tex

to com outros textos) e :implicitaço(relaço dó dito com o no-dito)0

A questo que fazemos £: como o texto representa o que consideramos

ser o espaço discursivo?Ou seja, em uma análise qíe busca o movimen

to, a dinmja da interaço constitiiva da linguagem, como recuperar

o processo da leitura?Send.o isto feito com a condição de se ver na

leitura no &o' a aplicação de uma técnica mas, preferentemente,um

confronto de interlocuço0

Em relação s condições de produção - situação, contexto

histricosocia1,interlocutores - podemos privilegiar, por uma quês

to prática de trabalho, um de seus aspectos.I o que faremos e, nis

to que constituirá nosso recorte, procuraremos refletir sobre a re

lação entre interlocutores como um dos fatores que constituem o pro

cesso da leitura0Assjm 9 podemos observar a instanciaço da linguagem,

a relação que se faz entre quem escreve(o autor) e quem lê
(o leitor).

2 0A caracterização da legibilidade

0 modo como se vê um texto, ou seja, o julgamento que o



leitor faz diante de im texto D deixandose de lado sua avaliação

propriamente estática e consikderando.se sua legibilidade, pode ser

expresso assiniesse texto £ claro e entendi tudo, esse texto é obs
curo e no entendi nada, esse texto é cofuso e entendi um pouco,es

se texto £ claro mas,.,etc0Resumir{amos essa variação de julgamentos

acerca da legibilidade do texto em uma oposiçío basica:o texto £

bem-es crito/o texto no Q bem escritoEjn termos de resultado, isto

acarretaria também duas possibilidades, no limite:compreende_se/no

se £9. ende ó texto.

Para tratar disso, pensando-se as condiçes de produçao

da leitura, pode-se perguntar se, ao se fazer esse julgamento, leva

-se paro nível do texto o julgamento do nível gramatical,Neste ní

velconsideram-se julgamentos como esta sentença	ical/

matical (em referncja à gramática) e sua extenso ace/no acei

o que também podemos resumir, dizendo que

a sentença pode ser considerada bem form4/mal formada, O que per-

guntamos, então, £ se haveria uma relação entre bem formado a nível

gramatical e bem escrito a nível discursivo,Imediatamente, pelo que

viemos dizendo a respeito de texto, já poderíamos responder que no,pois

so julgamentos de natureza diferente, sobre objetos diferentes,O jul

gamento de gramaticalidade é feito sobre sentenças(com suas caracte

rísticas próprias) e do nível gramatical,Q julgamento que incide

sobre o bem escrito	feito sobre o texto(com suas condiçes de pro

duçao) e do xLmã domínio do discurso 0 lsto , no julgamento do tex-

to entram elementos menos definíveis do que o so as marcas formais.

Entretanto,ngo se podem desconsiderar fatores como a boa

formação de sentenças na constituiço da legibilidade do texto 0Luitos

autores tia-se dedicado a estudar a capacidade de leitura de um tex

to,sua legibilidade, em função do uso adequado de marcas formais a

nível de sentençasIndo mais alm,outros autores -como Halliday e

Hasan(1976) por exemplo - falam da interpretabiljdade(distinta da

inteligibjljdade)do texto em relaço a sua coeso interna.Halliday

e Hasan reconhecem tambm a necessidade de se estudar a consjstncia

de registro, ou seja, caracterizam o texto como sendo coerente sob

esses dois aspecos:coerente com relação ao contexto de situaço(con



:ictente em registra) e coerente consireze1o( cueo	1cre :co-
nhecendo a necessidade de se considerara:: a g oei dois esecto: ,ïcfli

'r e Hasan(1976) dedicaram.ie ao estudod; ODeS	i3fl:d
como característica da textualidade, a corisistncis de r2Eistri,cul

que define a aubstncia do texto,o que ele
d. para se aflalicar o próprio troceco de in eraio de Iir roio,
na perspectiva da coeso e na da boa formaco decaentsac ,fi
rio texto como , objeto acabado,produto finito.

Outros trabalhas, como o de erini(190),ectd2m a raIevn.-
cia da sializaço de tópicos do texto para a legibilidade do:
segunda este autor u um texto mel sinalizado já manos do que
ao leitor,fazendo maiores exigências ao seu uso da concto pró-
via do assunto	renue,	nesse trab21ho,trA^Q do texto
como objeto acaadoÇ1	j	e_j,iclum elementoso OS t6pioo
d.iscraivoa na reflexo cobre a legihiiidade

Pócora(1977) e-tud.ando o período, at.rcv6s de uma pers pacti-
va pragmótico 9 trata d.e três hipOeses de pesquisa priecits: Tpri_
meiro,a de que o período teria por funço a oi :ç.o dis rH.2ç3cc
a serem cotabelectdaa,d 3 tal modo a favorecer :1 exoiicitaço do ra
ciocnioSegun3.c oa problemas encontrados em sua roalizaçeo esieriem,
consaqentetnente, ii'ados a mecanismos dicui'ivos de argumntaço. Ter
ceiro,as relaçes estabelecidas no interior do período acriaz forneci-
dos pelo censo comum

Já OsaWAI971 9 fazendo conc.ide.reços que lavem cm con-
ta a unidade d.e interlocucoao analisar a ouesto das provas de ar-
gumcntaçao,dístingue coeco(cuo 6 relativa e indicas, e mercas for-
mais) e coerncja(eue se refere ? cnSistoie de cigníficedo,2sodo
um valor 16gico( 2)) Essa ditinço assim como as rcfí axac da T6co_
ra sobre o perodo,embore estejam voltadas para a	do texto,

nas permitem considerar a legibilidade do texto amfancTcaau.
troe elenuntos que no apenas sues marcas for ais ece lcit-'

De nossa parte, gos taranos da aanr::r a 1PEibiliom j2
em t1axto neo apenas como ccnseeFncia dirate e uu let2eldD :sorita.
Consídarasos que todos esses elementos, que Ao c;olocad:c meo; di-
ferentessu-tores, temi sue importância e 5:TD 'ICCT5'tjT12' p002 T ceras-
tsrizsço da l egibiiLida : ePor6rii j sostasí ::-:os de acroccontwr 'ao,
122. lado, e legibiiidae no 6 uma ouesto do 0 2 0 T12 seda massa'

de gus, dcutroostar:os de diero e
envolvo outros elementos alóm de boa o'oraaeeoO.o	: ;Dr:-. 01 we-
40 textual, de co arncia Ou, dito da ou ira Oarme , as tamio 20C2 ias



todos caces eleme tr oa em --lu forma optiroal e no ocr comoreecl ido0

Do nosso ponto de vista, ento,	preciao se considorar,no m'oito
da legibilidade, a relaço do leitor com o texto e com o at.cr, a
relaço de in ter aço que a leitura envolvo.

ciui,a nao com preeo ou compreerasio( 3) do tec :io tom
de aer,neces 3 riamente,atrjbuda e ele,	si mo.ora cm
deraço as tais condiçea de produço da lcitcro.Por •:lo, o:: r
laço a um mesmo texto, tomado como produto, polc	1_lo oh:'ouco,
Y ach_lo claro e Z aeh_lo mais ou menos claro. ;r et u- -j r.r,c t:o
importante da legibilídade de um texto.T?ate	t

moa do firmar nesse trabalho, o a In ieira do fao_lo	tratar
um pouco mais o OUsto :	presença 2o ou-

tro no texto s a per-jr da relaço que se	tabelece co:: e moncira
como o outro(o leitor) foi fixado, e como o ouirc(o leitor) os
presenta no próprio processo da leitura.

3.0 leitor e alguns as pectos das coridiçes dc produ o do loiture
Uma Primeira forma do abordagem da maneira conloo leitor

se representa, no processo da leitura, pode ser observada polo fato
d.e cue a leitura eletiv isto 6 9 h: vrioo modos de leíturo,sue
Podem ser caracterizados, de forma geral, do oe'uinte meneira:o. :'ue
tem rclevticia para o leitor	a re1aço do texto com o
por exem plo, o modo de leitura que reatonde	qsto: u o çne o autor
luis dizer?) ;b0	relev no, ja e a da raiec jo rIo texto com outro toz_
too(s crie ,por exem plo, a leitura comparativa) c, a rcle'jncj.
de relaço do texto com seu referente(aerja	00 exmclo, o 1 situra
que responde	questo:o oue o texto diz de x? u ) ;d0 a ralovrlcja
a dc releçeo d.o tex.o com o leitor(serja e axpliciteec lo 0 pcl do
lei tor,reorondend,o	questo : u o que v c-e n tendeo?) .Hccrtoate,

moIos de lciture e suas corres ponde. nt	estrei
procuranos fazer ecíme , s ucintamente,íoj colocar alva critric para
o estabelecimento de modos. de leitro baseados	'±oraa como o
tor se rerreaenta no processo de leitura, dc	'.	Je-jv.Ts to
procuramos estabelecer uma referncia ocr: a soa

um ou tro fator que pode ser considerado sob o aspecto
com que o leitor rc present sua relaço com a oitoao e o ccntcxto,
Contexto, acui, util±zad.o como o definjmo em outro trahclho(fl'rindi,
1981), nao corno contexto iingíjco, 'roca Sim como textual, ioto,
acude em ue consideramos o texto em sua nidad, tCtO1idee 'ia



ganíza suas partos.Sem o contesto o a r o l co d isidu do leitor com
a LLLUa ao , ou seja , sem os elementos qua usiLicam o proceso cia lei

tura, que a confíguram,no h4 o distanci nentoecess;rio para a lei_

tura, e o leitor perde o acesso ao sentido. isso que se d cuando

o leitor l palavra por palavra,sentença por sentença, e	apreende
o sentido global do texto,ou se pergunta, no final de uma ltsra:'o
que	que devo entender disso?',Sosundo o sue pe	esses ;sao pro_
bleinas que dizem respeito	relaço do leitor com asitsaço	ao
voive a leitura,

Segundo alguns autoree(4) isso se dA porque sem urna distn_

cia mínima o leitor oo pode prever, anteciparGostaríamos de acresceo
tar que, dado o fato de que, segundo nossa defioiço de texto, o es
paço discrsivo rmo	linear, e cornos pro gresso do texto no se faz

Por acnu10 mas tamb&n por retomadas, isto 4, 114 constituiço perma

nente do sue se diz o d.o cue j foi Jito(), assim e no - compreenso

do texto se devo ta.b4rn ao fato de nso se poder voltar atrás e refa

zer percursos, quando no h4 ditcjs auficiente,O que, em suma, sig-
nifica dizer que, sem d.istncja uo se pode apreender o texto em sua
totalidade e sem a apreenso de totalidade no h4 acesso ao sentido
do texto,

amplamente, h um outro aspecto importante da repre
s-entaço d.o leitor no processo da leiture,O outro, isto , o leitor,

na medida em que l, se constitui, se representa , se ic3entifica.\
auest jo da compreenso no é sédo nível da informaoo,Faz entrar em
conta o processo de ínteraço, a ideolo gia,A tenso, o confronto
:dstente 4 saude que podemos observar suando p'guntsmos pelo inter
locutor 3: textoHé um interlocutor cue 4 constituído no róerio ato
da. escrita,Assjmna medida em que o interlocuto:s(o leitor reai)jé

encontra um outro, um leitor coustitud.o(o leitor virtual)no texto,

começa o dehateSe pensamos a escrita como se cootituindo n,-3 ioters_

ço, podemos observar a. jogo existente entre o leitor virtual e o

leitor real(G).

A leitura	O onto Ct1Cc(;	t t-" 5	.

o momento privilegiado J  interaço,aquele em que os interlc•cu tree
se identificam como interlocutores e, as se eotmstiturrem como tais,
desencadejam o -orocesso de significaço d  texto.

A rlaçao entre o leitor virtual a o real podo ter uma maior
ou menor d.ist.ocia, podendo o leitor real coincidir ou no com o leitor
virtual.Uesse passa, gostaríamos.  de dizer que, quando falamos de leitor
real e virtual no estamos no referindo ao problema da discorfmncia ou
coricordnciaiisses outros fatores também tm seu papel 00 legibilidade,
mas quando falamos emleitor real e virtual estamos pensando °0Jrcbo

11



eLementar Cio aceco ao oenti.do. d icordncia ou oncoi:incia j:' lO

faz cobre wn sentido reconhecido ou atribuido ao tecto
Haver uma variaço grande ria relaço entre autor o	ii;or,

dependendo da diotncia entre o leitor real e o virtwalise
mo,,-,, osos diferentes tipos de d.iscurso,Gostaríamoc do observar, em geral,
uma forma dessa variaç.o, e que iriscreveramos na rot6ricauando a
d.ist.ricia	tal sue leva	no-compreenso d.o texto, rodemos. dizer

cue, do ponto de vista do autor, sua eatratgia pode ter du.9s dure-.
coesmudar o interlocutor ou mudar de interlocutoristo, da acordo

com um principio da teoria da ret3rica, que o de pedir ao orador

de se ad.ar ao seu aud.it6rio,As3im como, diríamoa,h do lado da
leitor o principio de levar em conta a dicpoeiço do	torsse

inn acordo (provi;., 	ou no)que faz parte do processo da 1aitura

Eacecificarid.o o sue dissemos acima cobre a mudança de inter..

locutor, diríamos que se trata de uma ectragia mujto usada em Í 1 1

cursos em que ao pessoas "se reconhecem pela pnlavra', ou seja, o
curso que tem o interlocutor já definida ,,nente d.elineado.Nease caco,
havendo incompreen2ao,s6 pode haver mudança de auciitório	o caso ex.-
tremo de id.entificcçao ou exclusao.

Em reiaço	outra possibilidade qoea de mudar o inter-
locutor, queremos z com isso dizer que se podem sudar cc eondiçes
de roduço da leitura.Podemos refletir cobre isso a partir do dia-
curso pedagóaicoeEste discurso tem como nt•e coatar um aluro_.t1 ro,
rirtual, ou O r 3, a imagem	se faz Jo alma a
co, ta curso,tal instituiço,Diatste do interlocutor real,o discurso

feito ou para rerrod.uzi_lo(se ele ema aproxima do virtual) ou para
trcnemform-lo ( se ele difere do leitor virtual, uma vez : C 5 cc-
cola. tende para a homnogeneizaço. Como o discurso ed.sg6sicc, Era
reral, como o caracterizamos (Orlancli, 197$)	um discurso aatorit . -

ele rico leva emeonta as coadiç.oas de rodurao d leitura do
no, fazendo com as o aluno real e o virtual coincidam cama sue se

uma mudança nas condies de rrcduco, O sue, ema ltimc inatam-
cia, aos leva a dizer sue o discurso pedag6gieo oa d i'sIortedcia

comsreensco: ou a aluno j tem as cond ic; oes fcvorveis ou ele deco-
ra, repete, imita. fcca é a qualidade de sua identidade cia leitor,
ou seja, é assim as o aluno secoloca no lugar do int;er?ocutor dccc-
jado. Quer dizer, mesmo ria ram reative oedmro6acica	se faz em cela-..

çao a um aluno -o --a 	neo se usam estratégias diccarsivas capes.

de modificar as coadiçes de rroduçao de leitura do 5i.uOO 55; :5E



ele chegue a cc aroxiniar decce aluno tadro, M	u: robleca
oue cc moera no domínio de legibi.iidade e ue LOUCO toma vur Cm

contenÇua bem ou maL formadee, ou com coesao. Tom a vcr com a Lela-.
e forru oço cc di CLI Oi ivuo o Id ao). ógi Q	(a [Uno i OU nu 1

diacursivoc que c e definem em um outro ecuaoo one o n roFrinmecte lin-
gtictico, Te a ver com a coricider ao dc diccurco ociucnto	:occo
de interao7o.

Do ponto de vieta dc leitor, h	inda um ao cio re6r.co
iniureccante a, se observar: dizer-se ue no co entendou um texto,

cc é considerado um bom leitor, podo cigniflear coe e
dizendo aue o textoé obscuro ou mal escrito, for eu via cd er-ce.-
is observar todo um aspecto deímnlíoitoc do relacio de leitaLu,
nas oue ao.ui ficacenas como eugecio e coe repoosenta- um outro do--

em relaoo cO;C fatos cue es talcos: acui obsurrcdo.

4.	Noço de sujeito: o utor e o Leitor
xOt5rí5flOs de concluir ( urovicoriomurte ete ir 'aI-o,

fazendo algumas.  c000idereees a recrei.to dc uoeín de sujeito.
1Ié uma coo ti- adiçao inerente b ooco de »ujoi'ho ;un vrn dc

relcço entoe identidade e alteridade e	í ce const tuocI r tl:uu 7r:tc-.
um movimento nu e, a, o marca	dadr a identie, ai- oi.ua, rorue diotin'ue,

e ao mesmo temuo 	sorcua	te ' on'o	tu de Oa'i :'L, integra,'-.-,.-,-
cc t13d1o13O3dC 9 Ler3dd	 e o'	- 'u-'" O	' 1

res copecialtoente: a. pela iluoco d'o sujei-co de cLIe ele é a fonte de
oco dizer cuando nu verdade o oco dizer	 tr; b.
rcluçoezi.ctente entre a formao dicaroicra o a furmaça-o i1ooIÓci-
cc. Isto é, esse, contrcditoriedcd.e ru i	de	a- inter-
pele,ço do indivído em auj eito feita Lelo í. c3 	Taco roculta
no deslocamento da centralid.cde do sujeito, deslocamento cote cce
4 apreendido pela rr6pric noço de d.iocro, n u,	i 
(1976): o COOCCtO de discurso desyoaoui o au jeito falante de seu
papel cen trai para integré-lo no funcion amento do enu cc judas , doa
textos, cujas cond.içes de possibilidade suo sistem-jiieurcnte ceti-
culad.Qa cobre fornuçes id.eolóicec	For isco, 1ra udo, ser na
iingLagem 4 ser-se  estranho., isto é, ser sujeito, em termos de dia-
curso, é ser fora.-de.-si, é partilhar, segundo fl-:tu (971)
víduo concreto é constituído ao mesmo terro como eu reis línsua e
inter pelada como sujeito reis ideologio[. .	A ideologia ....arece,
como nua i'OCC55O d e comunicacj.o imp...íalto OUC determino as préticas

(diccursívas e outras) dos indivíduos constituídos cm o-ujeitos.
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De forma geral, podemos dizer que oeito a l:3gem
neo	um sujeito..em-si inca tal como existe soci]!nente e al	dia-
so,que a apropriaçio d.a linguagem é u ato saciei em	e::w cmn-
plexidade, isto é 9 no ó o indivíduo que se aproprie de lia een
encuarito tal mas hé uma forma social dessa oro asi co(Crlaad . i, 197)

Essas eí'irmeçoes em relaço i nocTo de sujeito podar nas
levar a algumas 00050	ncics em vista da 00520 d autor a a 1 i Lar.

De um ledo, em relaçac ao autor, podemos fazer duas Oi0e5v.39e; ]) 3

representam o exagero para mais, e o exagero para menos, res:dective-
mente,Amboe os exageros sio inter pretaas pessimistas :a.Hé eu: aujei_
te per  cada situaçao;b.Nao hé sujeite nenhum,por causa da	'r::ine-
ço soeial.Ou seja, tanto em a como em b esté em causa e
GO autor,

O caso de a poc3ê ser exemplificado co ? _, e frLo de	as-
sum-mos papéis e discursos diferentes quando fel moa 0ÜE Ç05005

ferentes, em ituçes diferentee,otc.Serie interessante lembrar aqui
o trabalho de Romualdo(1981), em (iue se analisam relacoas d.iscursi-
vas assimétricO resultado da anélisa caracaeriza o di .acucao caboclo
falado para o pesquiaador(essimetria)	aueato que faríamos aenia:o

discurso caboclo sara o pesquisador é ainda o discurso caboclo?faes

características so diferentes do discurso caboclo	o cebocio(si_

metria)d.c tal forma que configurariam outro tipo cio diacurso?Le nes

se ponto d.e vista, diríamos que	o discurso caboclo	o peoqni_

sador(ou rara o branco) ,ou=_a o caboclo, etc,uizs é ainda o discurso
cabocio.Issim também nc mudamos completamente, nosso discurso e nem
nos transformamos em outro, ou seja, no perdemos nossa identidade
em ceda relaç;o de linguagem diferente.O q ue h é uma moduleço do
nodo discurso e da nossa identidade nas diferentes re1ç5ea.fsaa
odu1eío ao az m j ireçao ao para cuem do djs'ao o e costred te-— --

riedede, ertao, é eaegriinte:o sujeito é o mesmo e é diferente amu1.-
taneamente.

2 ainda essa contraditoriodade due pode nos servir para
compreendermos e refutarmos a ohserveço b. releço d2 liaguaam

interaço ;no hé apagamento na conatituio3o dc aujaito do tal mo

do que, o que lhe é meia próprio, desapareça 2o contr ia, LY ara
tensao constante nesta conatituiço:o sujeito da Jins'aaaorn é ele moa.-
me e o compleento d.o outro, ao mesmo temto,

Rosumirfamos essas objeçoes didõ que e relaoividaãcc
noço de sujeito no	absoluta.iTo se deve enrijec1a em
dos p6los:nem, no p6lo individual, nem no aooielDef nía ao nadar



afirmar, segundo o que cremos,nem um cu J eito abcclutamente :30nc d
ei, nem um sújeito totalmente determinedo pelo que lhe vem de fD2.

O espaço da subjetividade na linguagem 6 tenso.
Por outro lado, o mesmo pode ser obe ar\redo Qw scluço o

ieitor.Há o exagero para maia:a.Qualquer leiture 6 bon,poin C:d:3 lei-
tor compreende de acordo com suas condiçee de produçeo de ieitur:j.
Há o exagero para inen08:bNen1iuina leitura 1 bou,só oeut;or t;cin o 3e.-
mínio completo do que diz,Essaa duas afirmsçes, que tambám coneti-
tuein interpretaçoes pessimistas, -in e ver com e id.entidode do leitor.

. relaço e a diríamos q ue as leituras são mltipiae mas
no Co tais que qualquer urna 

à
boa.Hã urna relaço de interação que

regula as possibilidades de leitura0O autor também â  levedo em con-
ta e isso também faz parte das conàiçoeo da rroduço da leiture.

O jogo entre a paráfrase - que nesse caso seria a reprou-
ço do que o autor quis dizer,o reconhecimento de sentido dado pelo
autor	e a	issemia - q ue seria a atribuiço, pelo leitor, Co ou-
tros sentidos ao texto - é articulado,isto 3, a relaço existente
entre paráfrase o poliseemia se coloca como auto-limitstiva,urea dá
os limites da outra,Assim, na relação do leitor com o texto, depen-
dendo das diferentes formas de interaçeo estabeiecid.oa(ou tipos de
discurso como o polêmico, autoritário ou ldico),tamot desde o is-
pios reconhecimento do que o autor q uis dizer, óu entio a impoeiço
de um sentido t5nico que é atribuído pelo leitor ao texto(eem l.ear
em, conte seu autor) ) até leituras que permitem uma variaqio je senti-
dos da maneira bastante ampla.

Na vers.o pessimista de interrei;eço de noçis (ie sujeitos
que coloca sue nenhuma leitura 5 boa, eotarsmos lidando com e çoei_
cío de sue s6 o autor tem domínio comeletodo que díz.A esse respei-
to rodemos também observar coe essa afirmaço pode ser reiatiriz.ada
levando-se em conta o processo de interaço suo é constitutivo do
discurso ;especialmente,se pensarmos sue o autor, necessariamente,
constitui sua escrita, na relação com um interlocutor, OSe espaço de
interlocuço, essa incompletude sue fez porte de linguagem 1 funda-
mental para a leitura

Ainda em relaço ao domínio do autor sobre o 'tcsto, podemos
acrescentar que sua relatividade vem do fato de que o texto tem rela-
ção com outros textos e com as corid.içbes em que se produz, COISO ti

vemos ocasio de observar enteriortnente,Dessa forma, um texto pode
significar mesmo Q que no faz parte de intenção d.e eignificaço de

seu autor(ilusio discursiva do sujeito).



Seria ainda interessante notar que, mala icituM , em rale-
noçeo de sujeito, invertese e perspectiva do mesmo e do outro,

ou seja, nJeitura o outro é o autor.Com isco podersmos caracterizar
a pr6pria leitura como um discurso,o que deve trazer co ei	ias
fecuda3 pare o estudo da leitura mas que fl3O 005 eSbe explorar aqui.

5. Observaçee fiai:.'
Em suma, pela coneideraçao das conc3içee de oroduço e pela

definiço de texto como constituído pelo processo de interaço, rola-
tiviza-se a noçao de sujeito e isso tem conse1ncia5	como pudemos
notar,tarito cobre a caracterizaço do autor como a do leitor e, por
extensão , cobre o processo de leitura.

Com respeito b relaço entre formação discur s iva e	rue-
ço ideol6gica recta-nos especificar sue, como o lugar oue os inter

-locutores ocupam numa formaçeo social e, logo, na sue relação com a
ideologia, 6 constitutivo de seu discurso, isto 3, constitui aquilo
rue eles significam, a interação entre autor eleitor do texto est4
marcada por esse relaço..Assim, a pouic.o entre leitor e autor podo
variar desde a maior harmonia at a maior incompatibilidade ideol6gi-
ca,o sue vai constituir a compreensão do texto, uma vez sue, coma
vimos, a leitura 6 produzida.

Pinelmente, podo-se, enteo, concluir une so vrioc os fa-
toras que devem ser levados em conta em relaoo b legibilTudc dc um
texto .e que colocam as exigências do nível Uramatics1 e do nível da
coeso textual como, talvez, necessriae, mas, cortamoute, 00

cientes.lieata como perspectiva um estudo mais eiatesatico e aprofun-
dado dos fatores que agrupamos sob e rubrica das aor:r3ies de mrodu-

- 	leitura.

i,10 estamos aqui negando a dinmice entre a teoria e prática em
outros domínios dos estudos da linguaeeu;eatamos pensando, ar.tas,no
processo 2rejaminante de uma ou outra eu momentos diferentes do. evo_
luço de cada cigncia ou disciplina.
2Gegund.o Osaksbe: 1 '0. .a argumentaço constitui nu tipo de raciocínio,
que se realiza pela língua natural,E mor isco ela pode aparecer em
qualquer texto produzido nesse tipo do líneua.e sua emarncic l6'ica
nao exie um risQr matemática ,nuio modo els,no entent.o,d.is peno ar um
mínimo e exatiao l6gica,um mínimo de pertincie entre o tipo d2



prova e a t 	U2 se int taaamiriaao e1c r6 prio ef'eit	ue

as pretende obter no ouvinte".
3.Preferimoa falar em	r-eno para nao tic tia ircono Flalliday e
Haaan( 1975) entre oa fen8msnoe de inteijricilidade e interpretilida-
de. ?ara a6e, a conpreenso engloia co dO 'I feL4co

4 .Chegou-noc	i m' oa, um pouco tsrdjamenteum deoec. texico :Locture
at Ljnarjt"de Daniel Coate (xerox) ,Coiocamoa e t- n t'por c
no termoc indi ca, çeo. maia precicas, poraue achamoo cue sota ator

coloca ua direçeo interessante pare a refloxo oolre a leítura

5, Eatc aa pecto	trabalhado por Eduardo Cu iaar3 ca em URH cOn icaçuo,

"T6pico-Comentrio e Argumsntaço na conotituio do toxtc t praoaa-

toda no VI Encontro iaciona1 de Lingüíaticc,]?UC,iio de Janeiro, 1991.

ieaae memo ncontro,Angela, Kleiman apresentou a comunicaçso H C deceu

volvimento de estrat4gias de leitura na criança". ur. trabalho ue
-rroQra fato±es discureivos.

-	 -j3 iFt

6.3m esquecermos aue segundo Pcheux(l969), ainda quando cc tuata
ao leitor 'Ireal tI , o aue funciona, no docuro, ceo ormeçose imagi-.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES DISCURSIVAS SOBRE A EDUCAÇÃO INDÍGENA*

Enj Pulcineili Orlandi

UNICAMP

1. Introdução

•	A leitura do material disponível sobre educação indígena, a que

• tive acessoW, me levou imediatamente à questão: qual a concepção de

linguagem que orienta todos essses trabalhos? Mais ainda, e em conse

qfi&ncia disso, que relação com a linguagem os "educadores" indígenas

• estão atribuindo aos Índios, ou seja, qual é a concepção de linguagem

que é atribuída ao índio e que deriva da do seu educador branco? A meu

ver, a não explicitação da concepção de linguagem do educador (ociden

tal) coloca esta concepção como geral, como única (a pressuposta) ,	e

•	por isso torna desnecessário o conhecimento da do índio.

Queristinga alfabetização e educação indígena, quer se discu

ta, no interior da alfabetização, qual deva ser a língua (indígena ou

• "nacional") da alfabetização, quer se considere se é uma técnica de es

crever apenas que deva ser ensinada ou se a dimensão da escrita é de

outra ordem e que vai além da técnica, etc. - todas essas discuss6es

têm a ver com alguma concepção de linguagem. Ademais, em relação aos

trabalhos que li, embora os autores não reflitam sobre suas conceç6es

de linguagem, sempre se referem, explícita ou implicitamente, à distin

• ção entre o dominador (ocidental) e o dominado(índio). Não se distin

guiriam também em relação as suas concepç6es de linguagem? E a não re

flexão sobre essa distinção, eu creio, é que faz com que apesar de to

dos os cuidados, alguma coisa não desejada acaba se reproduzindo nes

ses discursos sobre educação indígena. E essa coisa não desejada leva

sempre a impasses. Esse é o sintoma. E, emprestando agora o discurso

a P.Clastres "sempre o encontro entre o ocidente e os selvagens ser

viu para repetir sobre eles o mesmo discurso" (2) Esse "mesmo" - que

se mostrava como impasses - me chamou a atenção na leitura dos textos

sobre educação indígena. Desse "mesmo" posso apontar, basicamente,dois

pontos comuns: a) a afirmação de que a nossa escola apresenta um sé

rie de dificuldades para o índio (e não se falava se apresenta difi

culdades já para nôs) , b) a afirmação de que se deve ouvir o índio.

Tratando, então, do que poderia chamar o discurso sobre (da?)e

ducação indígena, considero relevante a colocação de algumas observa

ç5es que partem desses pontos críticos que acabo de enunciar. Para tan

to, retomarei algumas afirmações que faço em outros trabalhos e que

Quero agradecer-a contríbuíçao valiosa da teitura da versao inicial desse traba

lho feita por por Yonne Leite, Bruna Franchetto e Ruth Mon$s:erczt.Agradeo também

a Mercio Pereira%&

•	•
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esclarecem minha concepção de linguagem e de discurso pedagógico'3

Pode-se considerar a linguagem de várias maneiras - linguagem co

mo instrumento de comunicação, linguagem como produto da história,etc.

- e cada uma dessas concepç6es de linguagem terá suas conseqüências te

óricas e metodológicas próprias. De minha parte, tenho me proposto a

considerar a linguagem como interação, ou melhor, como um modo de ação

que é social, como trabalho. A homologia que tenho procurado estabele
cer entre trabalho e linguagem se baseia no fato de que ambos não têm

um caráter nem arbitário nem natural e assentam sua necessidade no fa

to de serem produção social, interação entre homem e realidade ( natu

rale social) . Entendida, então, como mediação necessária, a linguagem

não é instrumento mas é ação que transforma. Dessa forma, não podemos
estudá-la fora da sociedade que a produz, uma vez que os processos ans

titutivos da linguagem são histórico-sociais. Resta observar que, nesa

relação, não consideramos nem a sociedade como dada, nem a linguagem

como produto. Elas se constituem mutuamente. Assim, um lugar interes

sante para se observar esse processo de constituição é o da perspecti
va da análise de discurso pois é o de uma análise que procura ver em
seu objeto - que é o discurso - a relação com a exterioridade que	o

constitui. O discurso, então, visto dessa perspectiva, é menos trans
missão de informação do que efeito de sentidos entre locutores, ;sendo

considerado como ação social, parte do funcionamento social geral. O

contexto histórico-social, a situação, os interlocutores - isto a que

chamamos tecnicamente de condiçies de produção - constituem a instân

cia verbal produzida, ou seja, o discurso. O discurso, portanto, não é
fechado em si mesmo e nem é do domínio exclusivo do locutor: aquilo que
se diz significa em relação ao que não se diz, ao lugar social do qual

se diz, para quem se diz, em relação a outros discursos, etc. Isso tu

do - que se articula como formaç6es imaginárias - pode ser analisado

na relação existente entre as formaçaes discursivas e a formação ideo

lógica dominante. Falar não é apenas "formar sentenças". As palavras
mudam de sentido ao passarem de uma formação discursiva para outra(corn

pare-se o sentido da palavra "nação" na formação discursiva ocidental

e na do indio) . Isso acontece porque ao passar de uma formação discur

siva para outra altera-se a relação com a formação ideológica. Essas a

firmaç6es acerca do funcionamento do discurso levam-nos a formular uma

nõção de sujeito menos formal, ou melhor, menos idealista. Há urna con

tradição na constituição do sujeito: o sujeito da linguagem não é o su
jeito em-si mas tal como existe socialmente. Pensar que somos a fonte

do sentido do que dizemos constitui o que se chama a "ilusão discursi

vã do sujeito", uma vez que há a interpelação do indivíduo em sujeito

pela ideologia. Isso significa dizer que os sentidos que produzimos não

nascem em nós. Nós os retomamos.

GoStaria, ainda, de observar que o processo do ouvinte, isto é,
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da leitura, é equivalente, ou seja, o entendimento - a atribuição ou

reconhecimento de sentidos - deve ser referido às suas condiç6es de

produção (o lugar social, a relação de discursos etc.).

De forma geral, então, na perspectiva do discurso, a linguagem

não aparece apenas como instrumento de comunicação ou transmissão de

informação, ou suporte de pensamento, mas como lugar de conflito, de

confronto ideolõgico,e em que a significação se apresenta em toda com

plexidade. Em relação ao conceito de discurso, resumidamente, fica co

mo princípio básico que todo discurso deve ser referido a suas condi

çaes.

II. O Discurso Pedagógico como discurso.autoritário

Em outro trabalho (4)o discurso pedagógico (DP)a par

tir dessa concepção de linguagem e de discurso. Segundo o que analisa

mas, pudemos ver que o que caracteriza o discurso pedagógico é o fato

de estar vinculado à escola, à instituição em que se origina e para a

qual tende: a isso ele deve sua circularidade.
'	,,.•

[	
De acordo com a	 atividade de dizer

é tipificante, ou seja, toda vez que dizemos algo o fazemos estabele

cendo uma fisionomia, uma configuração para nosso discurso de tal ma

neira que é possível se reconhecer a configuração como um tipo. A par

tir dessa reflexão procurei elaborar uma tipologia que fosse compatí

vel com a noção de discurso tal como a venho considerando. Nessa tipo

logia, distingo três tipos de discurso:

Discurso Lúdico: discurso no qüal a reversibilidade (troca de papéis)

entre interlocutores é total e o objeto do discurso é mantido como tal

na interlocução, resultando a polissemia aberta(tem-se uma multiplici

dade de sentidos). O exagero é o "non sense". Discurso Polêmico: dis

curso no qual a reversibilidade ocorre sob certas condiç6es e no qual

o objeto de discurso está presente mas particularizado segundo as pers

pectivas dos diferentes interlocutores que tentam lhe dar uma direção.

A polissemia é controlada (tem-se alguns sentidos); o exagero é a in

júria. Discurso Autoritário: discurso no qual a reversibilidade tende

a zero e no qual o objeto de discurso está oculto pelo dizer. Há um

agente exclusivo e a polissemia é contida (tem-se	sentido) . O exage

• ro é a ordem no sentido militar. Resta dizer que o discurso polêmico

procura a simetria, o autoritário a assimetria de cima para baixo e o

lúdico não se coloca o problema da simetria.

Em meus trabalhos tenho apoiado essas consideraçaes de tipos na

• colocação de que há dois processos fundamentais na linguagem: o da po

lissemia e o da paráfrase. A polissemia se define como multiplicidade

de sentidos e a paráfrase como sendo formulaçaes diferentes para ones

no s'entido.Â articulação entre polissemia e paráfrase é que atribuo o jo

•	.....

r .	 -	•
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go entre o mesmo e o diferente na linguagem. E é este jogo que está

na base da tipologia que estabeleci, de tal forma que, no discurso au

toritário, temos a polarização da paráfrase, no lúdico a da polissemia

e o polémico é aquele em que melhor se observa o jogo entre a paráfra

se e a polissemia, entre o mesmo e o diferente.

Em urna sociedade como a nossa o lúdico é o desejável, é o que

vaza, pois . o uso da linguagem por si mesma, ou seja, pelo prazer - a

testado pela linguagem e não psicológico - entra em contraste com o u

so para finalidades mais imediatas, comprometidas com a idéia de efi

ciência e resultados práticos. No lúdico, a informação e a comunicação

dão lugar à função poética e'a fática. Em nossa sociedade, segundo o

que temos observado, o lúdico é ruptura, ocupa um lugar marginal, ao

contrário do polêmico e do autoritário. Podemos mesmo afirmar que pe

las análises que fizemos o tipo de discurso dominante na nossa socie

dade atual é o autoritário. Isso significa dizer que o uso da lingua

gem está polarizado para o lado da paráfrase, do "mesmo". Vale dizer:

o discurso autoritário é o discurso do mesmo. E isto está refletido de

alguma forma na concepção de linguagem que temos na forma dos estudos

de linguagem, nos moldes de análise propostos etc. Este é um deslize

ideológico que faz com que se atribua à natureza da linguagem em geral

algo que é histórico e se dá em relação à dominância de um tipo de dis

curso.

Gostaríamos de acrescentar que as distinções entre os tipos não

é rígida, havendo urna gradação ente um tipo e outro. A relação entre

eles não &de exclusão mas de dominância. Por outro lado, em termosda

distinção entre processos e produtos, pode-se distinguir tipo e fun

cionamento discursivo . Pensando-se em termos de processo, os tipos

não são modelos que o falante preenche, mas uma configuração que ele

estabelece na (e pela) atividade de dizer: são, pois, funcionamentos

discursivos que se definem na própria relação de interlocução. Enquan

to produto, entretanto, os tipos são cristalizações desses funciona

mentos discursivos distintos que se sedimentam e passam a se impor en

quanto tal nas condições de produção de qualquer discurso. Isso acon

tece dado o processo da legitimação histórica das formas de dizer, ou

seja, o processo de institucionalização da linguagem. Deriva, talvez,

desse movimento entre processo e produto o fato de que as diferentes

situações de linguagem são reguladas:não se diz o que se quer, em qual

quer situação, de qualquer maneira. A noção de tipo, então, supõe a

noção de história.

O discurso pedagôgicooge a essa dinâmica de tipos: tal como e

xiste na nossa sociedade, hoje, o DP é um discurso autoritário: sua

reversibilidade tende a zero (não se dá a palavra), há um agente úni

co (aquele que tem o poder de dizer), a polissemia é contida (se colo

ca o sentido único) , o dizer recobre o ser (o referente está obscurecido).
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Esse discurso aparece como transmissor de tm o

estatuto da cientificidade. O estatuto científico do DP se constrói

pela metalinguagem e pela apropriação do cientista feita pelo profes

sor.

Pela metalinguagem: o conhecimento do fato fica subsumido pelo

conhecimento de uma certa metalinguagem, a que é considerada legíti

ma. Constrói-se assim a via científica do saber que se opõe ao senso

comum. É o saber devido, que se origina da apropriação do cientista

feita pelo professor: o professor torna-se detentor do conhecimento

sem que se mostre como ele incorpora a voz que fala nele (o professor

está no lugar do) .A voz do professor é, por extensão da do cientista,

a voz do saber. Assim, a imagem do professor é a daquele que sabe e

que está na escola para ensinar; o aluno é idealmente aquele que não

sabe e está na escola para aprender. Dizer e saber, na voz do profes

sor, no circuito da escola, se equivalem. O aluno, no espaço da esco

lã, no contato com o professor, realiza sua escolaridade: o profes
sordiz que, elogo, sabe que, o que autoriza o aluno ) a partir de seu

contato com o professor ) a dizer que sabe. Como o discurso pedagógico

é um discurso autoritário, não são relevantes para as suas condições

de significação a utilidade, a informatividade e o interesse do des

tinatário. Isso também constitui a circularidade do DP no âmbito es

colar: como a função é a inculcação, a não relevância desses aspectos

se resolve pela motivação pedagógica e pela legitimidade do saber es

colar. A escola cumpre, dessa forma, sua função social, a da reprodu

ção

Gostaria de lembrar, a essa altura, que esse mecanismo de repro

dução pode ser visto de uma forma menos técnica na relação entre co

nhecimento e reconhecimento. Eu diria, então, que o conhecimento po

de se fazer de maneira conflituosa, com rupturas. Na escola, isso é

"apaziguado". Não há porque temer. O conhecimento escolar é o que

tranquiliza: nós nos reconhecemos no saber que é considerado desejá

vel pelos nossos pares e isso nos é garantido pela reprodução social.

O legitimado e o legitimável coincidem. Esse é mais um aspecto dacir

cularidade do discurso pedagógico e, mais do que isso, é um .aspecto,

que compõe a nossa identidade social.

A proposta que fizemos, naquele trabalho, foi a de transformar

esse discurso em um discurso crítico: questionar os implícitos, o ca

ráter informativo, a unidade do DP e atingir seus efeitos de sentido.

Do ponto de vista do professor, deixar um espaço para a existênciado

"ouvinte" como sujeito, isto é, se dispor à reversibilidade, à sime

tria, saber ouvir. Da perspectiva do aluno, questionar o que o discur

so garante em seu valor social, questionar os pressupostos que garan

tem o texto em sua legitimidade, explorar a dinâmica da interlocução,

recusando a fixidez do dito e a fixação do seu lugar como ouvinte.Não
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se esquecendo que tomar a palavra & um ato dentro das relações de um

grupo social. Em suma, tanto pelo lado do locutor quanto do ouvinte,

ser crítico é questionar as condições de produção desses discursos. Nes

sas condições de produção, é determinante a presença e função da esco

lã que é o lugar próprio do discurso pedagógico. Uma perspectiva que
aponto então, naquele trabalho, em termos de uma crítica radical, é a

da reflexão sobre a necessidade da escola, isto é, coloco como desejá

vel a possibilidade de uma outra sociedade, sem escola. Porque se a

proposta é a de uma pedagogia que seja capaz de criar as condições pa

rã que se descubram as contradições, a criação dessas condições pode

ser obra de todos e não de alguns especialistas: não é preciso que a

escola seja o lugar dessa descoberta.

III - O Discurso Pedagógico e a Educação Indígena

Vejamos agora o que se passa em relação à educação indígena.

As características que atribuímos ao DP - na nossa escola - e

que o mostram como discurso 1autoritário, são as que vimos criticadas

nos textos sobre educação indígena: não interesse, não utilidade, ho

mogeneidade, etc. A nossa proposta de uma postura crítica, a da pos

sibilidade de um discurso pólêmico seria ela mesma possível e desejá

vel para a educação indígena?

Ao invés de responder a essa questão vamos colocar uma outra:

quando se diz "é preciso se ouvir o índio" estar-se-ia, num paralelo

com o que acabarros de dizer para o discurso pedagógico na nossa escola,

respondendo ao autoritarismo e consequentemente dando um lugar,	um

espaço para o outro, permitindo a reversibilidade, as relações simé

tricas etc.? Temo que apenas em parte. Trata-se ainda de uma questão

de etnocentrjsmo; trata-se da "necessidade de exercermos nosso discur

so científico sobre as outras culturas" . As palavras que usamos têm

um compromisso com a ideologia. Cabe-nos, em uma posição crítica, des

confiar dos conceitos, ou seja, situá-los na sua história.

O que queremos dizer com "ouvir o índio?" Acho que pode haver

aí uma declinação cristã ocidental dessa expressão. Então, o autorita

rismo não cede magicamente o lugar a um outro discurso, mas se trans

muda em paternalismo: "ouvir o índio para modificá-lo". E o modelo em

direção ao qual se quer a modificação é o da cultura ocidental:o adul

to letrado. É ainda uma questão de identidade social: nós gostamos de

nos reconhecer no outro. O que a gente não conhece (reconhece) incomo

da, por isso é importante fazê-lo à nossa própria imagem. Não se con

sidera que ouvir o índio pode modificar-nos. E modificar-nos pode sig

nificar sair da posição "compreensiva" e assumir o conflito, assumir

a diferença. Eu lembraria aqui o que diz Clastres sobre o etnocentris

mo ao mostrar que este "mediatiza todo olhar sobre as diferenças para

identificá-las e finalmente aboli-las". A nosso ver seria fundamental,

0
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na educação indígena, assumir as diferenças como diferenças e não co

mo desigualdades, isto é, não hierarquizar as diferenças porque a re

ferência para a hierarquização é cultural e nela exercemos nosso etno

centrismo (.:o nosso "mesmo").

De uma forma mais sistemática, gostaríamos de fazer, nesse pas

so, algumas propostas que contribuíssem para uma definição do que

seja "ouvir o índio", em nossa perspectiva, isto é, sem paternalismos,

aceitando, assumindo e procurando manter, tanto quanto possível, a di

ferença. Sem esquecer que a situação de ensino é situação de contato

e este é o traço próprio das suas condiç6es de produção.

IV - O encaminhamento de algumas perspectivas

1. Relação do índio com o ensino

Há diferenças quanto ao conceito de educar e suas modalidades.

Como é feita (ou seria) a educação indígena em situação homogênea, is

to é, pelos seus pares? O índio é educado para o prazer de viver, se

gundo o que li em Meli. Não podemos dizer se isso se passa exatamen

te dessa forma entre os índios, mas, em relação à nossa cultura, sabe

mos que não é essa a função da nossa escola. Por outro lado, os méto

dos de ensino indígena parecem ser diferentes, onde a imitação pelo e

xemplo ganha uma importáncia muito grande. A educação é múltipla e an

tínua e a aprendizagem Mão tem modalidades formalizadas ou institucio

nalizadas, pelo menos tal como o são as nossas. Vivendo, vão-se educan

do; a aprendizagem é feita pelo jogo, há um alto grau de espontaneida

de, as etapas são diferentes das nossas, todos aprendem de todos, as

distinçées são pelo sexo e pela idade. Nós temos muitas divisões espe

cialidade, profissionalização, classes, cursos, níveis, etc.) ,visamos

a homogeneidade e nossa educação é generalizante. Normalmente o propó

sito da nossa educação é a homogeneização e o método é a inculcação.

Como seria para o índio?

Quaisquer que sejam essas diferenças, há uma violência que e

xercemos no contato, necessariamente: a nossa educação visa não só re

produzir mas sobretudo reproduzir a desigualdade (abolindo as diferen

ças sob o simulacro da unidade) . Se isso é um problema dentro de nos

sa própria cultura, o será muito mais claramente quando vai em dire

ção à outra cultura, assimilando-a.

Na situação de contato - e não nos esqueçamos que, dadas as

grandes diferenças da idade do contato nos diferentes grupos indíge

nas, a variação de atitude pode ser muito grande, desde a que se apro

xima mais da cultura deles até a que está mais próxima da nossa- ser

críticos em relação à nossa educação não significa aderir à deles mas

colocar com clareza as diferenças. Ser críticos em relação a "ouvir o

índio" seria deixar para ele a possibilidade de refletir sobre	sua

própria experiência de contato, de modo que ele possa dar a seus pro
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biemas encaminhamento apropriado. Não se trata, então, de fazer isso

por eles, ou em nome deles pois seria uma apropriação indevida (seria

ser no lugar de). A proposta é a de deixar espaço para que eles elabo

rem sua relação com o ensino (6)

Um.exemplo do que queremos dizer pode ser dado em relação à ne

cessidade, ou não, de um lugar especial para a escola, uma sede.Creio

que, dependendo das características da comunidade indígena, pode ser

interessante criar situaç.pes sociais caracteristicamente pedagógicas,

como acontece em nossa sociedade. Isso porque, e esse é um aspecto mui

to relevante para toda a reflexão sobre educação indígena a situação

de ensino é uma situação de contato, ou seja, transcultural. Assim,po

de ser uma nossa tarefa nos apresentarmos com nossas formas institu

cionais. Porém, à imputação da pureza do índio (xinguano, o puro,	o
natural) corresponde maniqueísticamente, a imputação da caricatura da

nossa cultura (e vice-versa). Em termos de educação, isso se	traduz

por uma imagem monolítica da escola-padrão, como se não houvessem di

ferenças, críticas e contradições no interior de nossa sociedade em

relação à nossa escola, como se não fizéssemos parte dessas contradi

çaes. Ouvir o índio não é reproduzir nele o que ele recebe como ideo

logia do dominador. Ouvir o índio que já tem contato e que já está ao

alcance dos mecanismos de reprodução, ao pedir uma escola igualzinha

à nossa, não significa reproduzir automaticamente para ele uma situa

ção com a qual já não estamos de acordo. Acho que aí devemos assumir

nossa posição crítica (se somos críticos) porque se trata de distin

guir se estamos ouvindo o índio ou a voz do branco que fala nele. Car

regamos nossas contradições na tensão do contato em-que se-instala a

educação indígena.

Por outro lado, não se trata, eu creio, considerando a diferen

ça que existe entre sua forma de educação - múltipla e contínua - e a

nossa - que visa a homogeneidade e é entregue a especialistas - não

se trata de fazermos um arremedo da nossa para que seja "acessível',

como costumamos dizer. Esse, a meu ver, é outro engano etnocêntrico.O

método do arremedo se justifica com o argumento de que asssim se faz

"para facilitar". Creio que é preferível enfrentar a dificuldade ires

mo, porque o que resulta dessa facilidade é uma coisa sem cara,em que

aparecemos disfarçados. É melhor aparecermos com o que é nosso e dei-

xar para eles o modo de entra» 7 . Eles não dominam a instituição es

cola, ou suas contradições. Essa é a nossa experiência. E é nossa ex

periência que podemos colocar à disposição deles, apresentar-lhes,dar

lhes a conhecer (se eles quiserem). A partir dai, como disse anterior

mente, eles elaborarão sua experiência.

2. Ouvir o índio é reconhecer que ele tem hip6teses sobre a

linguagem, é focalizar na relação com a linguagem, suas atitudes.É re

conhecer que se está diante de um sujetto, intelectualmente ativo,que
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procura adquirir conhecimento, que se coloca problemas e que trata de

resolvê-los segundo sua própria metodologia. O aprendiz tem idéias,teo

rias, hipóteses que põe continuamente à prova frente à realidade e

que confronta com as idéias dos outros. É um sujeito que aprende basi

camente através de ações sobre os objetos do mundo e que constrói suas

próprias categorias de pensamento ao mesmo tempo em que organiza seu

mundo. Ao se admitir que o aprendiz tem uma metodologia, admite-se tam

bém que os métodos de ensino são diferentes dos processos de aprendi

zagem; assim, o que se está dizendo é que aquele que ensina já encon

tra um sujeito com sua própria metodologia e a metodologia proposta

por quem ensina pode favorecer, estimular ou bloquear a metodologiado

aprendiz. O que quem ensina não pode fazer é desconhecer a metodolo

gia do aprendiz.

Um trabalho em que isso aparece com clareza é o de Emilia Fer-

reiro sobre alfabetização (8) Ela parte do principio de que além dos

métodos, dos manuais, dos recursos didáticos, há um sujeito que procu

rã adquirir conhecimento e não apenas um individuo bem ou mal dispos

to a adquirir uma técnica particular. A questão para ela, então, é a

seguinte: na interação entre o sujeito e o objeto de conhecimento, que

caminho percorrer para compreender as caracteristicas, o valor e a

função da escrita, por exemplo, quando é a escrita o objeto da sua a

tenção? Ela procura. discernir quais são os processos de aprendizagem

mostrando que esses processos podem, em suas etapas, ir por vias in

suspeitadas e que não começam de zero. Por exemplo, a criança não sa

be ler mas tem idéias acerca das caracteristicas que deve possuir um

texto para permitir um ato de leitura; a criança tem hipóteses acerca

da quantidade suficiénte (mais ou menos 3) de letras que deve ter o

que se lê; tem a hipótese de que deve haver variedade de caracteres,

em 7certo momento, distingue número, letra, pontuação; distingue

o que está escrito e'o que se pode ler; aparece um momento em que as

propriedades do texto passam a ser relevantes, etc.A autora mostra também

que, muitas vezes não se trata de se ensinar a fazer uma distinção,em

termos de escrita, por exemplo, mas a tornar consciente uma distinção

que o aprendiz já sabe fazer(pela experiência da oralidade). Em suma,

podemos dizer que o método apropriado é o da explicitação. Assim,a ob

tenção do conhecimento é resultado da própria ação do sujeito. Para

E.Ferreiro, trabalhando no interior de uma teoria piagetiana, um su

jeito ativo -é aquele que compara, exclui, ordena, categoriza, reformu

lã, comprova, formula hipóteses reorganiza, etc., em ação interioriza
da (pensamento) ou efetiva.

Paralelamente à importância de se reconhecer todo esse proces

so, creio que se deveria dar ênfase à distinção daquilo que nos proces

sos cognitivos é especifico ao nivel de conceptualização próprio do a

prendiz e o que é conhecimento socialmente transmitido.
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Um outro fator Importante e que é constitutivo do processo de

aprendizagem éque, na situação de contato entre culturas diferentes,

a relação entre elas é marcada, isto é, há uma cultura que é dominan

te e a outra dominada. Esses aspectos e outros de cunho social atraves

sam os processos de aprendizagem mas nem sempre são levados em conta.

Exemplo:' Segundo informações que tive através de Ruth Montser
rat, um índio rniki, em atividade espontânea, observando a professora,
enquanto esta escrevia uma carta, começou a fazer rabiscos em um pa
pel. Estes rabiscos erm feitos de baixo para cima e da direita para
a esquerda. Esses ( ,s ) movimentos são os que ele usa para fazer o
cesto e outras atividades manuais. Não é, pois, um total acaso. E is
so devia ser levado em conta, quando o ensinamos a escrever com movi
mentos que vão da esquerda para a direita e que são lineares. Quando
a professora solicitou a esse índio que lesse os rabiscos, que ele ha
via feito, ele enunciou só nomes (jabuti, mato, onça etc). Isto tam
bém é interessante observar porque representa uma hipóteses desse ín
dio sobre leitura e escrita: só se lê (se escreve) nomes.

Então, para se responder em que língua alfabetizar, que função

tem (terá) a escrita em sua cultura, de que unidades partir (palavra,

som, texto, etc) é preciso se conhecer os processos de aprendizagem

para propor um método compatível (isto é, é preciso se conhecer a ca

beça do índio). Saber os momentos cruciais, os conflitos cognitivos,

as perturbações, para propor modos de avançar no sentido de uma estru

turação. Essa seria a ajuda metodológica possível.

3. Não se identificando linguagem com gramática a nível dasn

cepções gerais da linguagem, também não se pode conceber o ensino da

língua só corno ensino de gramática. Além das regras há os valores so

ciais atribuídos às regras, há o contexto histórico-social, há a situa

ção que é constitutiva da linguagem. Não se trata, portanto, só de

gramática, trata-se, de algo que inclui a capacidade específica do u

so de regras formais constituídas, no entanto, pela relação com o con

texto de situação e que se poderia chamar, em geral, de "competência

comunicativa". Há princípios discursivos que devem ser levados em con

ta: o que se fala, como se fala, em que situação, quem conta uma his

tória,etc e fatos mais complexos relativos ao uso de línguas diferen

tes em contato, ou seja, regras de uso em situação de bilinguismo,etc.

Exemplo: Ainda segundo informações de Ruth Montserrat, a pro
fessora fazia grandes esforços para ensinar a palavra borboleta (kaatai).
Desenhava uma borboleta e escrevia o nome ao lado. A dificuldade paraa
aprendizagem era grande e o resultado pequeno: os índios repetiam me
canicamente. Um dia, entrou uma borboleta na classe, e a professora a
proveitou o fato de que eles começaram a falar kaatai e refez o proce
dimento: escreveu kaatai na lousa e fez o desenho. Eles - descobriram
rapidamente qual era o procedimento e o generalizaram para outras pa
lavras.

Entre outras coisas, eu creio, isso se deu porque a nomdão a

pareceu numa situação discursiva clara, explícita. Não era só uma pa

lavra fora de contexto, era o próprio ato de nomear, através da escri

ta, que se desvendou naquela situação. A escrita é um "substituto" (9

é preciso estabelecer com clareza a natureza, o mecanismo da "substi

-rs

4h
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tuição". Isso, do meu ponto de vista,só se faz levando em conta a si

tuação, o uso.

A unidade no ensino da linguagem, do meu ponto de vista, deve

ser o texto e deve-se tratar não só da organização do discurso,	de

aspectos como os tratados pelas regras do tipo conversacional, mas

também das condições dos atos de linguagem (pergunta e resposta etc)

assim como de fatores que atinjam a relação das formações discursi

vas com as formações ideológicas (as diferenças sociais corresponden

do a diferenças de poder de palavra etc). Tratar, em suma, das condi

ções de produção da linguagem. Isso significa que se ensinaria, as

sim, o uso da linguagem e não só a gramática. Ainda aqui o que sepre

tende é que ao explicitar sua concepção de linguagem e a diferença em

relação à do índio, não se faça isso para eliminar a diferença ou pa

rã assimilá-la.

4. A narrativa, o mito, o discurso lúdico

Como considero que a unidade significativa . é o texto, procurei

ter algum contato com textos indígenas. Só me foi possível ter aces-

so a certos textos escritos: as narrativas (10). Uma leitura superfi

cial me leva a afirmar que é diferente,em estrutura e função,das nos

sas narrativas.

Segundo Melià, o mito é um lugar priviltgiado para o índio se

entender a si mesmo. Esse lugar privilegiado que é o mito é também o

lugar da diferença. Diferença que também encontramos quando procura

mos entender a relação entre o verbal e o cerimonial, por exemplo,tal

como a exemplificada na nota .7 desse trabalho. Essas diferenças,creio,

nos apontam a entrada para se poder entender a concepção de lingua

gem que eles têm e perceber a diferença entre a sua concepção e anos

sã.

Retomemos a discurso lúdico. Como dissemos, em nossa sociedade

não há lugar. para o lúdico. É o que vaza, é ruptura, é o que está no

poético e no fático. No poético, dada a polissemia, no fático, pelo

"estar com", pelo jogo da interlocução.

Não deve ser esse lugar marginal o do lúdico na cultura indíge

na. E isso se pode notar pelo que dissemos mais acima sobre o lugar

privilegiado das narrativas, do mito, da relação entre o verbal e o

cerimonial, etc. Clastres 11 nos diz que o canto dos Guaiaqui "ilus

tra de modo exemplar a relação geral do homem com a linguagem". Ele

mostra como pelo canto se chega à consciência de . si mesmo como EU.tO

homem existe para si em e por seu canto, ele mesmo é o seu próprio

canto: eu canto, logo existo". Mais ainda, Clastres, vai mostrar co

mo "separadas de sua natureza de signos as palavras não Se destinam

a nenhuma escuta, são elas mesmas seu próprio fim, e, para quem as

pronuncia se convertem em valores(. . .)a linguagem não deixa no entanto

.1
r	-	11	%_ •__	

r"
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de ser o lugar do sentido: o metasocial não é absolutamente o infrairi

dividual, o canto solitário do caçador não é o discurso de um louco e

suas palavras não são gestos.(...) O que ele nos convida a escutar é

que falar não é sempre colocar o outro em jogo, que a linguagem pode

ser manejada por si mesma e que ela não se reduz à função que exerce:

o canto guaiaqui é a reflexão em si da linguagem, abolindo o universo

social dos signos para dar lugar à eclosão do sentido como valor abso

luto.(...) A linguagem do homem civilizado tornou-se completamente ex

tenor a ele, pois é para ele apenas um puro meio de comunicação e in

formação(...) As culturas primitivas, ao contrário, mais preocupadas

em celebrar a linguagem do que em servir-se dela, souberam manter com

ela essa relação interior que é já em si mesma aliança com o sagrado.
•	Não há para o homem primitivo linguagem poética, pois sua linguagemjã

•	é em si mesma um poema natural em que repousa o valor das palavras".

Isso tudo, em termos da tipologia que construi, me leva à refle

xão sobre o discurso lúdico que, como o caracterizei, é o contraponto

para o autoritário e o polêmico. Creio que ai está uma contribuiçãoim

portante para a reflexão sobre a educação indígena: à diferença denos

sã sociedade - em que o discurso autoritário é o dominante, o polêmi

co é o que se pode instituir a partir da critica e o lúdico é ruptura

- a cultura indígena acolhe o lúdico. Essa, creio, é a melhor entrada

para a compreensão da educação indígena e o ponto inicial para a cons

trução de uma metodologia apropriada. Porque essa é uma diferença im

portante: o lugar ocupado pelo lúdico na cultura indígena instaura uma

•	convivência com a linguagem que, acreditamos ) é diferente da nossa.

Seria interessante, finalmente, observar que ao falar dessa di

ferença, assim como ao falarmos, mais acima, das diferenças em rela

ção ao processo de educação não pretendemos estar afirmando que,, so e

xiste o lúdico ou que o lúdico não tem função social nenhuma, ou que,

• na educação indígena, não há relação entre saber e poder, etc. Isto é,

não pretendemos estar, no confronto, apontando a "outra" (a diferente)

como ideal. Ao criticarmos uma não estamos apontando a outra como mo

delar. O desequilíbrio necessário da nossa exposição se deve ao fato

de conhecermos bem a nossa e de estarmos perguntando pela outra.

V - Considera96es Gerais

•	Em conclusão, dada a diversidade dos grupos, os estágios das di

ferenças sociais dos diferentes grupos, assim como a qualidade e a i

dade do contato, que sempre são diferentes, não é possível se falar em

um projeto geral, mas é necessário se estabelecerem certos princípios

para se refletir em cada prática, em relação a cada grupo, etc. E es

ses princípios são princípios que podem ser levantados, atestados,con

siderados e criticados por domínios de conhecimento como a Etnolingüís
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tica, a Psicolingüística, a Análise de Discurso, etc. uma vez que	aAi	

questão da educação indígena abrange problemas que incluem os mais vã

nados aspectos: socio-culturais(dçsdc a forma dri saia de aula o a

disposição dos colegas atã a concepção de educação), etono(socio) lin

güisticos(dialetos, variação, relação do verbal e cerimonial, bilin

guismo, etc) cognitivos (metodologia, hipóteses sobre a linguagem,pro

cessos de aprendizagem, etc) discursivos (a relação dos interlocutores

e da situação com o que á dito, a forma e a função do mito, da nar

rativa, as regras do discurso, os tipos de discurso, etc) . Nesse sen

tido, na especificidade do domínio da área em que desenvolvo minha re

flexão, que á a área do discurso, á que considero um passo inicial mui

to importante o da reflexão sobre a função do discurso lúdico na cul

tura indígena: como aparece, qual a sua relação com situações discur

sivas específicas como o cotidiano, o político e as festas, ou seja o

funcipnameiito do disci,iso lúdico na distinção entre o privado e o pá-

blico. Não só para afl..ndígena, mas, em retorno, para a melhor coripreen

são do funcionamento dos tipos de discurso e sua relação com a nature

za da linguagem, em qualquer cultura. O que pode nos levar a uma rea

valiação crítica dos conceitos com os quais operamos.

Notas

(1) Basicamente: A questão da educação indigena(C.P.I,) , Educação In

dígena e Alfabetização (B.Melià) e xerox esparsos de uma ou outra

iniciativa isolada.Devo acrescentar que considero admirável a publica

ção da C.P.I. pois me permitiu uma visão ampla e sistemática do

problema da Educação Indígena, A postura crítica que assumo nesse

trabalho nasce antes das qualidades e não dos defeitos daquela pu

blicação

(2) Pierre Clastres, A sociedade contra o estado, Francisco Alves,Rio,

1978.

(3) Eni Orlandi, "Para quem á o discurso pedagógico?", Temas para cián

cias humanas(no prelo) e Tipologia do discurso e regras conversa

cionais, 1981 (xerox).

(4) Idem nota n9 3.

(5) P. Clastres, obra citada nota (1)

(6) Lula, na fundação da ANDES falou sobre a necessidade de se dar ao

operário o mesmo direito de acesso às informações, e estes as ela

borariam de acordo com as necessidades de sua classe.

(7) Um exemplo interessante citado é o dos Navajos em "The Indian

student", de Nancy Modiano. Antes da criança ir para a escola, e

les davam uma festa, fingiam bater na criança com uma varinha e di

ziam "agora vocá pode ir para a escola e apanhar". A criança era
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preparada não para a dor mas para a noção de que um adulto poderia

agredir uma criança. Isso era feito pelo cerimonial mais do quer

palavras. Esse cerimonial representa uma forma do índio elaborar,

organizar o seu contato com o ocidental, o seu conhecimento da Cul

tura ocidental. Nôs chamaríamos a criança e faríamos um longo dis

curso (didâtico) acerca dos costumes da outra cultura. Nossa forma

(verbal) e a deles (cerimonial) de elaboração são diferentes.

(8) E.Ferreiro: Los sistemas de escritura en el desarrolio dei nino,si

glo veinteuno, Mexico, 1979.

(9) Cf. E.Ferreiro obra Ltada nota (7) , sobre a noção de escrita co

mo substituição.

(10)Lendas Mundurukús, vol.3, Publicação do S.I.L., Brasília, 1979.

(ll)P.Clastres, obra citada nota (1)
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fls. N.oJ
Para quem é o Discursc edag6gico? 

vasta N.o .Q••
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Inicialmente, procurarei explicitar minha concepção de

linguagem, situar o que entendo por discurso e, tipicamente, por

discurso pedagógico (DP).

Posso considerar a linguagem corno um trabalho No senti

do de que não tem um caráter nem arbitrário nem natural mas neces

sário, E essa necessidade se assenta na homologia que podemos fa

zer entre linguagem e trabalho, i.e., considerando que ambos são

resultados da interação entre homem e realidade natural e social,

logo, mediação necessária, produção social. Quando falamos em me

diação, gostaríamos de dizer que não pensamos essa mediação no seri

tido de colocar a linguagem como instrumento mas pensamos, antes,a

mediação como relação constitutiva, ação que modifica, que trans

forma. Ainda que pareça pseudo-natural, uma vez que o produtor de

linguagem não possua seu controle, ainda assim sua naturalidade

não é natural •nem sua arbitrariedade arbitrária, pois encontra sua

motivação na forma social, no sistema de produção a que pertença(l).

O estudo da linguagem não pode, pois, nessa perspectiva que adota

mos, estar apartado da sociedade-,.-.que a produz. Então, os processos

que entram em jogo na constituição da linguagem são processos his

tôrico-socjajs, e seria, talvez, interessante acrescentar que, em

se tratando de processos, não consideramos nem a sociedade como um

dado ou a linguagem como um produto. Em decorrência dessa perspec

tiva é que vemos como região privilegiada da ling'distica a da Anã

use do Discurso, porque o discurso pode ser visto corno a instancia

ção do modo de se produzir linguagem, isto é, no discurso se expli

cita o modo de existência da linguagem que é social. Especificando

Esse texto foi apresentado em uma mesa-redonda da 329 Reunião
v diS ,mesa esta organizada pela APLL. Nos mantivemos o texto co

mo no original. Decorre disso um certo coloquialismo.. AleIn disso fi
ca uma certa repetição de idéias em relação a trabalhos que desen
volvemos anteriormente. Essa repetiçao (Introduçao) se fez necessa
ria' já que nossa proposta feita na SBPC - e que constitui o núcleo —

., original desse texto - se apoia nesses trabalhos anteriores. Alguns
acertos foram feitos como resultado das ,dscussoes.
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agora a noção de discurso, devo acrescentar que considero - como

E. Pcheux em sua Analyse Authomatique du Discours (2) - o discur

so não como transmissão de informação mas como efeito de sentidos

entre interlocutores, enquanto parte do funcionamento social geral.

Então, os interlocutores, a situação, o contexto histórico-social

(i.e. as condiç6es de produção) constituem o sentido da seqüência

verbal produzida. Quando se diz algo, alguém o diz de algum lugar

da sociedade para outro algum também dede algum lugar da sociedade

e isso faz parte da significação. Como á exposto por Pâcheux, há

nos mecanismos de toda formação social regras de projeção que es

tabelecem a relação entre as situações concretas e as representa

ç6es dessas situaçaes no interior do discurso, 2 o lugar assim com

preendido, enquanto espaço de representaç6es sociais, que á consti

tutivo da significação discursiva. É preciso dizer que todo discur

so nasce de outro discurso e reenvia a outro, por isso não se pode

falar em um discurso mas em estado de um processo discursivo, e es

se estado deve ser compreendido como resultado de processos discur

sivos sedimentados, institucionalizados. E, finalmente, faz parte

da estratégia discursiva prever, situar-se no lugar do ouvinte (an

tecipação das representações), a partir de seu próprio lugar de lo

cutor, o que regula a possibilidade de respostas, o escopo do dis

curso.

Considerando-se ainda o estudo da linguagem no processo

do eu e do outro, na simultaneidade falante-ouvinte, podemos chegar

à articulação social entre interlocutores e deriva dal'a possibili

dade de se apreender a ilusão subjetiva que muitas vezes está refle

tida, e não criticada, nas teorias lingsticas: o sujeito que pro

duz linguagem também está reproduzido na linguagem, acreditando ser

a fonte exclusiva de seu discurso, quando, na realidade, retoma um

sentido pré-existente. Essa ilusão de ser a fonte de sentido se de

faz se atentarmos ao fato de que, para ter sentido, qualquer seqüên

cia deve pertencer a uma formação discursiva que, por sua vez, faz

parte de uma formação ideológica determinada. Desse ponto de vista,

falar á outra coisa que produzir um exemplo de gramática. As forma

çes discursivas são formações componentes das formações ideológi

cas e que determinam o que pode e deve ser dito a partir de uma po

sição dada em uma conjuntura dada. As palavras mudam de sentido ao

passarem de uma formação discursiva para outra. Assim, não são someri

te as intenções que determinam o dizer. Há uma articulação entre in
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ten96es e convenç6es. A responsável pela análise científica dos pro

cessos característicos de urna formação discursiva, dando conta da ar

ticulação entre o processo da produção de um discurso e as condiç6es

em que é produzido, é a Semântica discursiva.

Há uma seleção em relação aos meios formais que uma língua

oferece, seleção feita pelo falante que vai delimitando o que diz e,

Conseqüentemente, tudo o que seria possível dizer. Porém, o su
jeito çpm se apropria da linguagem num movimento individual, mas há

urna forma social de apropriação da linguagem em que está refletido o

modo corno ele o fez, ou seja, sua ilusão de sujeito, sua interpela

ção feita pela ideologia.

Teoricamente, e em termos bastante gerais, podemos dizer

que a produção da linguagem se faz na articulação de dois grandes pro

cessos: o parafráco e o polissêmico. Isto é, de um lado há um re

torno constante a um mesmo espaço dizível, sedimentado (a paráfrase),

de outro, há no texto uma tensão que aponta para a ruptura: esta é uma

manifestação da relação homem-mundo (a natureza, a sociedade, o outro),

uma intromissão da prática e do referente na linguagem. Há um conflito

entre o que é garantido e o que tem de se garantir. A polissemia é es

sa força na linguagem que desloca o mesmo, o garantido, o sedimentado.

Essa é a tensão básica do discurso, tensão entre o texto e o contexto
hj st6r jco_social : o conflito entre o mesmo e o diferente (falamos so

bre isso, sob a forma de discussão acerca do novo e do dado, em outro

texto) (3) Não há, pois, razão para se considerar o discurso como me

rã transmissão de informação mas sim como efeito de sentidos. Dessa

maneira, o social aparece em relação à linguagem, na sua forca contra

ditória: porque o social é Constitutivo da linguagem, esta se sedimen

ta (ilusão do sujeito), e porque é fato social, ela muda (polissemia).

O que é, então, o DP? O DP é um discurso circular, isto é,

um dizer institucionalizado, sobre as coisas, que se garante, garan

ti10 a instituição em que se origina e para a qual tende: a escola.

É esse o domínio de sua circularidade. É o fato de estar vinculado à

escola, a uma instituição, que faz do DP aquilo que ele é, monstran

do-o (revelando-o) em sua função.

Bourdieu (4) trata da escola como sede da reprodução cul

tural, e o sistema de ensino como sendo a solução mais dissimulada

para o problema da transmissão de poder, pois contribui para a re

produção da estrutura das relaçaes de classe mascarando sob a aparên

cia da neutralidade o cumprimento dessa função. Indo mais além, Mari

lena Chauí, na Folha de São Paulo de 29 de junho (1980)	mais que

o
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a reproducão da ideologia dominante, das estruturas de classe e

das relaçêes de poder, a educação agora é tomada pelo seu aspec

to económico mais imediato, sendo a função da escola reproduzir

a força de trabalho. Diz ela: "hoje a educação é encarada imedia

tamente como capital, produção e investimento que deve gerar lu

cro social'. Como a escola faz isso?

A escola atua através de regulamentos, de máximas que

aparecem como válidas para a ação, corno modelos de conduta, atua

pelo prestígio de legitimidade e pelo seu discurso, o DP. Quando

falo em DP estou falando em um tipo de discurso. Tipo, aqui, em re

lação a outros, por exemplo o jornalístico, o teológico etc. E a

empresa tipolôgica á uma retórica: um tipo de discurso é uma con

figuração de traços formais associados a um efeito de sentido ca

racterizando a atitude do locutor face a seu discurso e através

deste face aDdestinatárjo (5). E como é este DP? Em sua definição

seria um discurso neutro que transmite informação (teórico ou cien

tifico), isto é, caracterizar-se-ia pela ausência de problemas de

enunciação: não teria sujeito na medida em que qualquer um (dentro

das regras do jogo evidentemente) poderia ser seu sujeito (credi

bilidade da ciência), e onde existiria a distância máxima entre e

missor e receptor (não haveria tensão portanto) ) tendo como marca

a nominalização e como frase de base a frase com o verbo ser (de

finiç6es). Do ponto de vista de seu referente, o DP seria puramen

te cognitivo, informacional.

No entanto, a prática. E essa tipologia que tematiza es

sa neutralidade não me foi suficiente, na minha reflexão sobre o

DP, enquanto eu mesma faço parte da escola. Minha experiência me

mostrava outra coisa que essa neutralidade suposta. Criei outra ti

pologia (6). A de que existem, fundamentalmente, três tipos de dis

curso em seu funcionamento: o lúdico, o polêmico e o autoritário.

O critério para a distinção está na relação entre os interlocutores
-	 /

e o referente, O Lúdico e aquele em que seu objeto se mantem presen

te como tal na interlocução e os interlocutores se expõem a essa pre

sença, resultando disso o que chamamos polissemia aberta (o exagero

é o 1 non-sense). O Polêmico mantém a presença de seu objeto sendo que

os participantes não se expõem mas, ao contrário, procuram dominar

seu referente, dando-lhe uma direção, indicando perspectivas parti

cularizantes pelas quais se olha e se o diz, o que resulta na polis

semia controlada (o exagero é a injúria). No discurso Autoritário o
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referente está ausente, aulto pelo dizer, não há realmente inter

locutores, mas um agente exclusivo, o que resulta na polissemia con

tida (o exagero seria a ordem, no sentido em que se diz n isso e urna

ordem" em que o sujeito deixa de ser ele para ser instrumento do co

mando). A reversibilidade na relação dos interlocutores pode fazer

parte do critério de distinção desses tipos de discurso, ou melhor,

desses funcionamentos discursivos: o discurso autoritário procura

estancar a reversibilidade; o' lúdico vive dela; no polémico , a re

versibilidade se dá sob condiç6es.

Gostaria de explicitar, nesse momento, que, ao colocar

entre os tipos de discurso, o discurso lúdico, isso não contraria

a hipótese, feita no inicio, da linguagem vista como trabalho. A for

ma como utilizo a noção de trabalho, isto á, como mediação, inclui

o lúdico. No entanto, a maneira como o trabalho se dá em urna forma

ção social determinada pode excluir a possibilidade do lúdico, de

pendendo das características desta formação.

Procurando agora caracterizar o DP, posso dizer que tal

qual ele se mostra atualmente em uma formação social como a nossa,

eu o considero :como um discurso autoritário, logo, sem nenhuma neu

tralidade.
O DP se dissimula como transmissor de informação, e faz

isso caracterizando essa informação sob a rubrica da cientificida

de. O estabelecimento da cientificidade & observado em dois aspectos

do DP: a metalinguagem e a apropriação do cientista feita pelo profes

sor. O problema da metalinguagem se funda no tratamento do referente,

isto á, no DP o conhecimento do fato fica subsumido pelo conhecimen

to de uma certa metalinguagem. Fixam-se as definiçaes e excluem-se os

fatos. o referente á um referente discursivo, conceitos elaborados

naquele ou em outros discursos, enunciados implícitos. A citação de

outros discursos pode ser ou não explicitada no DP o que torna mais

difícil decidir sobre os limites dele e as vozes que falam nele. Na

realidade não há questão sobre o objeto do discurso, isto á, seu con

teúdo referencial. Atravás da metalinguaqem o que se visa á a cons

trução da via cientifica do saber que se oo6e ao senso comum, isto á,

constrói-se com a metalinguagem o reino da objetividade do sistema.

O DP utiliza uma linguagem diluidora ao nível do objeto e extremamen

te precisa e coerente ao nível da metalinguagem: definiç6es rígidas,

cortes poliss&micos, encadeamentos automatizados que levam a conclu

s6es exclusivas (Ex.: uso do verbo ser nas definiç6es ' I X	. . .).
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A apresentação das razões em torno do referente se reduz ao á- por

____ e o que se explica á a razão do á-porque-á e não a razão do

objeto de estudo. Outra função da metalinguacjem á produzir recortes

no objeto, recortes esses refletidos dentro do sistema de ensino em

sua totalidade; desde recortes mais gerais até os mais especificas

(disciplinas, métodos, ciência/fato) desde os mais te6ricos até os

mais concretos (Humanas, Exatas, lã. série, 2a. série, salas de au
la diferentes, etc.) . E o sistema de ensino á essa fragmentação toda

em que o conceito de unidade cede lugar ao de homogeneidade e com ele

se tranquiliza tecnica e burocraticamente sob o pretexto de níveis

de especialização. Nessa perspectiva, as questões não são nem verda

deiras nem falsas, pois não se trata de explicar fatos, mas de se

tomar a perspectiva de onde devem ser vistos e ditos. No entanto,ao

que á fortuito e ocasional (a perspectiva) atribui-se um estatuto

de necessidade (dever) através da avaliação que a escola produz, ins

tituindo um conhecimento que é considerado valorizado, um saber le

gitimo. E nesse saber, através dessa metalinguagem, tudo se achata.

Isto á, se torna 6hvio o que á complexo e se complica o que á óbvio.

H. uma indistinção feita pela linguagem escolar que se aresta a uma

função tranquilizante: não 
há 

sustos, dúvidas ou questões sem res

posta. Assim se constr6i o saber devido.

O sistema de ensino atribui a posse dessa metalinguagem

ao professor, autorizando--o. O professor, por sua vez, se apropria

do cientista e se confunde com ele sem que se explicite a voz me

diadora. Apaga-se o modo pelo qual se faz essa apropriação do conhe

cimento do cientista tornando-se, o professor, detentor daquele co

nhecimento. Pela posição do professor na instituição - como autorida

de convenientemente titulada - e pela apropriação do cientista fei

ta por ele, dizer e saber se equivalem (diz que = sabe que). O profes

sor á institucional e idealmente aquele que possui o saber e está na

escola para ensinar, o aluno é aquele que não sabe e está na escola

para aprender. O professor diz que, e, logo, ele sabe que, o que au

toriza o aluno, a partir de seu contato com o professor, no espaço

escolar, na aquisição da metalinguagem, a dizer que sabe, isto á, ele

aprendeu. A isso se chama escolarização.

Na interlocução, o DP se caracteriza pela quebra de leis

discursivas, como as enunciadas por Ducrot: Interesse ("Não se pode

falar legitimamente a outro senão daquilo que possa interessar-lhe),

informatividade ("Se se quer informar á preciso que o ouvinte desco
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nheça o fato que se lhe aponta"), e utilidade ("Não se fala por falar

mas porque há uma utilidade em fazê-lo") . A quebra dessas leis se re

solve pela motivação pedagógica e pela legitimidade "do conhecimento"

escolar (daí sua utilidade) escoradcna idéia de que há um desenvol

vimento no processo escolar paralelo ao da maturação do aluno (enquan

to ele for aluno "alguém" resolve por ele, ele ainda não sabe o que ver

dadeiramente lhe interessa etc). Isso é a inculcação. As mediaç6es,nes

se jogo ideológico, se transformam em fins em si mesmas e aSimagen't?'que

o aluno vai fazer de si mesmo, do seu interlocutor e do objeto de co

nhecimento vão estar dominads pela imagem que ele deve fazer do lu

gar do professor.

Pelo lado do aluno, (nessa caracterização do DP), há uma

aceitação e uma exploração dessas representaç6es que fixam o profes

sor como autoridade e a imagem do aluno que se representa o papel de

tutelado. Desenvolvem-se aí tipos de comportamento que podem variar

desde o autoritarismo mais exacerbado ao paternalismo mais doce.

II. Proposta.

Como encaminhar uma posição critica diante dessa caracte

rização do DP? Seria, talvez, torná-lo um discurso polêmico.

Falei anteriormente que há uma relação entre a formação

discursiva e a formação ideológica, e, insisti no fato de que um

discurso é efeito de sentidos e não transmissão de informação. O

jogo ideológico está na dissimulação dos efeitos de sentido sob a for

ma de informação, de um sentido único, e na ilusão discursiva dos su

jeitos de serem a origem de seus próprios discursos. Ora, há um com

promisso da linguagem com o processo histórico social; os efeitos de

sentido têm origem na constituição dos interlocutores e do contexto

como elementos da significação. Como a sociedade, tal qual ela se a

presenta hoje, é dividida, o sentido distribuído não é só múltiplo,

ele está despedaçado e a aparência de unidade dada pelo sentido ga

rantido, o sentido sedimentado, institucionalizado, o dominante. Se

a ideologia dominante coloca, então, certos pressupostos, certos im

plícitos, é preciso interferir na constituição dos sentidos assim cons

truidos. O autoritarismo está incorporado nas relaç6es sociais. Está

na escola, está no seu discurso. Pois bem, uma forma de interferir no

caráter autoritário do DP é questionar os seus implícitos, o seu cará

ter informativo, sua "unidade" e atingir seus efeitos de sentido. Com
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os implícitos, o discurso coloca algumas "informações", informaç6es

que aparecem como dadas, predeterminadas e não deixa espaço para que

se situe a articulação existente entre o discurso e o seu contexto

mais amplo. Esses implícitos prendem os interlocutores no espaço do

instituido. Especificamente, em relação ao DP, uma forma não autori

tária, é explicitar o jogo de efeitos de sentido em relação a "infor

maçêes" colocadas nos textos e dadas pelo contexto histõrico-social.

Do ponto de vista do autor (professor) uma maneira de se colocar de

forma polêmica é construir seu, texto, seu discurso, de maneira a ex-

por)a efeitos de sentidos possíveis, é deixar um espaço para a exis

tência do ouvinte como "sujeito" (7). Isto é, é deixar vago um espaço

para o outro (o ouvinte) dentro do discurso e construir a própria pos

sibilidade dele mesmo (locutor) se colocar comoi. ouvinte. Ê saber ser

ouvinte do próprio texto e do outro. Da parte do aluno, uma maneira

de instaurar o polêmico é exercer sua capacidade de discordância, is

to é, não aceitar aquilo que o texto prop6e e o garante em seu valor

social: é a capacidade do. aluno de se constituir ouvinte e se cons

truir como autor na dinâmica da interlocução, recusando tanto a fixi

dez do dito como a fixação do seu lugar como ouvinte. Ou seja, é pr6

prio dcurso autoritário fixar o ouvinte na posição de ouvinte e o

locutor na posição de locutor. Negar isso não é negar a possibilidade

de ser ouvinte, é não aceitar a estagnação nesse papel, nessa posição.

Seria oportuno fazer, nesse passo, uma observação a res

peito da noção de sujeito. Como considero que a apropriação da lingua

gem é constituída socialmente,esse sujeito do qual falo não é, pois, O

sujeito em si, abstrato e ideal, mas o sujeito mergulhado no social

que o envolve1 e presa, pois, da contradição que o constitui. Por isso

prefiro a noção de processo, de interação na interlocução. Desse pon

to de vista, diria que considero inadequada a terminologia que distin

gue condições de produção e condiç6es de recepção, pois acredito que a

noção de condiç6es de produção abrange, como um todo a emissão e a recep

ção. Se distinguimos emissão e recepção é por uma questão de fato e não

de direito. Isto é, tanto emissor quanto receptor são, de direito, pro

dutores da instância de interlocução, ambos interagem simultaneamente,

embora, de fato, cada um tenha seu tempo de atuação. Ainda desse ponto d

vista, gostaria de notar que há um deslize teõrico na lingistica, des

lize este que se caracteriza por constituir uma ling1ística feita do

ponto de vista do locutor. Essa lingiística, no meu parecer, generali

za para a caracterização da natureza da linguagem, isto é, considera

como fundamental, algo que, no entanto, é um modo de funcionamento de

la, aquilo que chamo de um funcionamento discursivo (tipo). Então,

toda linguagem é vista sob a perspectiva do que, nesse trabalho, vejo
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como discurso autoritário. Isso porque se desarticula o caracterïs

tico da interlocução que	articulação locutor/ouvinte e as outras

articulaçóes que dai decorrem constituindo dicotomias. No interior

das dicotomias se generaliza o olhar através de urna de suas perspec

tivas, no caso o eu locutor, colocando-o como fundamental.

É dentro desses limites que venho considerando a homolo

gia entre linguagem e trabalho, visando os funcionamentos discursi

vos. Não coloco em causa a especificidade da linguagem em relação

ao trabalho, considero entretanto que a homologia estabelecida entre

essas duas noções me permite observar melhor esse aspecto da lingua

gem que se pode ver através do funcionamento discursivo.

Segundo Benveniste (8) a polaridade das pessoas é na lin

guagem a condição fundamental.. , 11 mais adiante diz "essa polaridade

não significa igualdade nem simetria: ego tem	sempre uma posição

de transcendância quanto a tu; apesar disso nem um dos dois termos

se concebe sem o outro." A partir dai ele desenvolve uma análise

que, considerando a apropriação da língua pelo sujeito falante, des

taca as formas lingüisticas que revelam a subjetividade na lingua

gem, que organizam as relações espaciais e temporais em torno do

"sujeito tomado como ponto de referância". Mas como 'nenhum dos dois

termos se concebe sem o outro", o que propomos â que se considere o

outro pólo, o do ouvinte, e se procure suas marcas, as formas lingis

ticas que revelam seu papel. E se há, pois, formas lunqiisticas que

marcam a presença do ouvinte dentro do texto, a forma polâmica pode

ser construida através dessas marcas, justamente opondo-se ao discur

so que, ao lidar com essas marcas, constrói no texto o aprisionamen

to do outro no escasso lugar que lhe é atribuído pelo discurso auto

ritário.

É essa dinâmica de papéis que caracterizaria a possibi

lidade do discurso polémico, e, junto a isso, a recu peração do obje

to da reflexão, isto é, dos fatos, dos acontecimentos, encobertos pe

la fixidez desse tipo de discurso que é o autoritário. Onde está a

linguagem está a ideologia. Há confronto de sentidos, ' a significação

não é imóvel e está rio processo de interação locutor-receptor, no

confronto de interesses sociais. Portanto, dizer não é apenas infor

mar, nem comunicar, nem inculcar, é também reconhecer pelo afrontamen

to ideológico. Tomar a palavra é um ato dentro das relações de um

grupo social.
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Há, em relação à escola, uma seleção que decide, de ante-

mão, quem faz parte dela e quem não faz, quem est& em condiç6es de se

apropriar desse discurso e quem não está. Há, entretanto, um outro

processo, interno, que não é o da sinl.es seleção mas o do esmagamen

to do outro. Há um artigo de Marilena Chaul na revista Educação e So

ciedade (Ideologia e Educacão) (9) onde há colocaç6es fecundas sobre

o problema da educação. Ficam entretanto, a meu ver, certos pontos paS

siveis de discussão a respeito de ideologia. Por exemplo quando a ideo

logia é vista como estando dentro de nós, encontramos a afirmação: "ela

está dentro de nós talvez porque tenhamos boas intenç6es". Concordo em

que ela esteja dentro de nós, mas, do meu ponto de vista, ela prescin

de de nossas intençaes. Sejam boas ou más. Não vejo essas divisões

E o "talvez" usado na expressão (talvez porque tenhamos boas intenç6es)

revela, em termos de análise de discurso, agora voltada para o próprio

texto de Marilena, uma questão que podemos fazer-lhe: que voz é essa

que fala em seu discurso? É uma voz critica. E em que lugar se coloca

essa voztainda nessa direção que gostaria de comentar outra pas

sagem desse texto: "Quem portanto está excluido do discurso educacio

nal?" Ao que Marilena responde: os professores e os estudantes. Pois

bem  dizer ) como ato de linguagem, é o poder de decidir e concordo com

Marilena quando diz que nós professores estamos excluídos desse dizer

-ato-decisão quando se trata do discurso do poder que se pronuncia so

bre a educação definindo seu conteúdo, sua forma, seu sentido, sua fi

nalidade. Mas gostaria de acrescentar que, enquanto professores, não

estamos excluídos do dizer-ato-decisão quando se trata do trabalho pe

dagógico. Trata-se, então, em relação ao discurso educacional, de atuar

mos criticamente, nas duas direç6es, em relação aos que nos cristalizam

(os que se pronunciam sobre a educação) e aos que nós, reprodutoramefl

te, cristalizamos (em nosso trabalho de educação). Também não vejo o

procedimento autoritário como o de simples e pura exclusão, trata-se

antes de dominação, e o dominador não exclui o dominado, o incorpora

como tal. De um lado, portanto, deve-se questionar os implicitos, Os

locutores, o conteúdo, a finalidade, o sentido dado ao.ensino pelo

DP do poder e de outro fazer a mesma coisa com o discurso que nós re

produzimos internamente no trabalho pedagógico. Isto é, questionar as

condiç6es de produção desses discursos.

Quando Marilena fala do professor, diz que 'uma pedagogia

critica deveria interrogar esse risco cotidiano: de onde vem e por que

vem a sedução de tornar-se "guru", de onde vem e por que vem em nós e

nos alunos o desejo de que haja um mestre, o apelo à figura de autori
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dade?, Gostaria de acompanhar isso que Marilena diz com uma obser

vacão: Mesmo que criticas (quando o somos) nós estamos fixados pela

instituição enquanto professores. Não acom panhamos o aluno, ficamos

no mesmo lugar e esse lugar á o qu nos aponta como professores (mes

tres, "gurus"). Dai o risco da crisLllizaçao. Não á abstrata essa

vontade da autoridade, ela á claramente marcada na relação de ensino.

Uma outra coisa que Marilena traz à tona com muita proprie

dade á a questão da maturidade e imaturidade atribuídas aos que par

ticipam do processo da educação. Em outro iugard sse trabalho falo

sobre o aluno como tutelado, aqui nesse passo gostaria de fixar minha

atenção ao que Marilena diz (p. 29 do texto citado): "se fizermos fa

lar o silêncio da imaturidade o discurso sobre a imaturidade permane

cerá intacto?". A vontade á a de considerar a pergunta como pergunta

retórica e responder "Não" e pronto. Mas eu gostaria de ver isso de

uma outra maneira, isto á, o sentido á tambám o resultado de uma si

tuação discursiva, uma espácie de intervalo entre enunciados efetiva

mente realizados. Esse intervalo não á um vazio, á antes, o espaço

ocupado pelo social. Nesse sentido, as lacunas constitutivas da ideo

logia são os implicitos, os presssupostos, não são silêncios. Não há

separação entre o silêncio do oprimido (da imaturidade) e o discurso

do opressor (da maturidade). Dentro de um está o outro e se sussuram.

(Coloco, portanto, a disputa a nivel de explicitacão de pressupostos,

aquilo que garante o texto em sua legitimidade, se já não se está de

I acorao com ela.

Ainda em relação a essa questão do silêncio, a minha posi

ção á a de que não acredito que apenas não se esteja dizendo o sufi

ciente. Não se está ouvindo o necessário. Nem há separação entre es

sas coisas, iy vejo nisso um processo. Há um momento no processo - do

discurso pedagógico OU outro discurso (autoritário?) qualquer - em

que o outro ouve no esmagamento, tentando reproduzir, repetir, copiar

(10) a voz autosufjciente do locutor; em outro momento há a ambigüida

de (11) de falantes sem ouvintes: à força de tentar resistir aos que

procuram nos relegar à posição de apenas ouvintes (e ouvintes de dis

cursos já cristalizados) deixamos de ouvir mesmo os nossos pares, o

que não nos ajuda a deslocar efetivamente a relação de dominação. E

há um terceiro momento, á o momento critico, aquele em que se esta

belece uma relação menos hierarquizada entre interlocutores, o da dis

puta pela posse da palavra.

P1
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Da primeira vez em que expus algumas dessid&ias, a res

peito do DP, como discurso autoritário, foi-me feita uma questo,pe

lo colega R. Ilari: Seria o autoritarismo uni mal de raiz do DP? Ho

je, eu diria, O DP, sendo um discuro institucional, reflete rela

ções institucionais das quais faz p. te; se essas relações so auto

ritrjas ele será autoritário. O seu mal de raiz ê, pois, refletir

a ordem social na qual existe. Mas como essa no uma relação me

cnica, alguma coisa escapa e ê sempre possivel a critica. Mais ain

da, nada nos impede de imaginar uma sociedade sem escola. E volto

ainda urna vez à fala da Marilena: "Não seria mais rica uma pedagogia

que levasse a sério o fenômeno da consciência contraditôria?" . . -.

"trata-se de urna pedagogia capaz de criar condições (o que pode

ser obra tanto dos alunos quanto dos professores quanto de todos)pa

ra que a descoberta possa	acontecer" (12) . E ai perguntamos: se

levarmos ao limite essa questão, podemos dizer que a criação dessas

condições pode ser obra de todos (em sentido amplo e no no do conjun

to de professores e alunos) e portanto no preciso que a escola o

cupe esse lugar, esse espaço. Ou, dito de outra forma, para que a

escola como lugar privilegiado para essa descoberta? Isso para o ca

so de realmente podermos imaginar uma outra sociedade. No entanto,

nossa realidade a presente e a minha proposta atual a de buscar

mos, professores e alunos, um DP que seja pelo menos polêmico e que

no nos obrigue e nos despirmos de tudo que é vida lã fora ao atra

vessarmos a soleira da porta da escola.

GI
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NOTAS:

(1) Cf. F. Rossi-Landi,"A Linguagem como Trabalho e como Mercado',

em Semiologia e'Lingüstica Hoje; Organização de Carlos Henri

que Escobar, Rio, 1975, Pailas SA

(2) M. Pcheux, Analyse Automatique du Discours, Dunod, Paris, 1969.

(3) niOr1andi), "Protagonistas do/no Discurso u , em Série Estudos

4, Uberaba, 1978.

(4) P. Bourdieu, A Economia das trocas Simbólicas, Perspectiva, São

Paulo, 1974.

(5) J.M. Marandin, "Prob1mes d'analyse du discours essai de des

cription du Discours Français sur la Chine", Langages n9 55,

Larousse, Paris, 1979.
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(6)\,,"'5 Discurso Pedag6qico: a circularidade", Série Estudos 5, Ube

raba, 1978 e Estudos Ling1ísticos III, Anais de Seminãrios do

GEL, 1979.

(7) Em um curso de pós-graduação sobre o Discurso da Histõria, mi

nistrado por mim na Unicamp, Maria Irma Hadler Coudry e Suma

R.C. Leite apresentaram como trabalho final uma dissertação em

que falam sobre o caráter informacional do discurso em que "são

jogadas informaç6es sem efeito de sentido" e contrap6em a ele

"um texto em que existe um jogo de sentidos X informações", mos

trando que deste movimento que nasce o espaço que dá lugar pa

ra a incorporação do leitor como sujeito. Distinguem o texto em

que há t'esPa9D para o re-fazer do percurso do autor" daqueles

em que não existe esse espaço.

(8) E. Benveniste, "Da subjetividade na Linguagem", Problemas de

Lingstica geral, Cia Ed. Nacional, Edusp, São Paulo, 1976.

(9) M. de Souza Chau, "Ideologia e Educação", em Educação e Socie

dade, CEDES, Cortez Ed., Autores Associados, Ano II, N9 5, 1980.
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(10) Lourenço Chacon J. Filho, em um trabalho do curso de p6s-gra

duação, abordando algumas conseqünciaS do autoritarismo no

DP, analisou trabalhos, provas e redac6es de alunos pre-ves

tibulandos. Ele mostra como o aluno, ao co p iar, imitar, o que

o professor fez com a linguagem, produz textos estropiados.

Ex.: "o texto está mostrando situaç6es que se encontram numa

sociedade relativamente de nivel econamico precário, justainefl

te pelo qual no texto diz que; trabalhadores misturam com Ima

landros, o bar logo, lotou etc" em que há problema de coesão

textual e, por exemplo, outro texto em que há problema de cori

sistência de registro, quando em um texto coloquial, aparece

abruptamente o estilo formal: "Água ês tu o alimento mais im

portante da terra".

(11) Ambig1idade: porque o fato de se negar como ouvinte pode ser

tratado como a recusa da cumplicidade com um certo dizer mas

também como a negação pura e simples do outro, o que é também

um ato autoritário.

(12) M. de Souza ChauL idem (9).
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de Alindra, EjercicioS Poeticos). As palavras que

Gabriela Mistral escreveu sobre seu romance	Él

Seíor Presidente, podem, agora, pela força de verda

de que contam, descrever toda sua obra:

"Essa misteriosa Guatemala dei. índio puro y adems

intacto, trae a nuestra hipocresia (Ilamada por ai-

gunos patriotismo) esta obra fenomenal que no vã a

pasar: es una cura, una purga, un menSter casi peni

tencial. Porque yo s que ei autor ha padecido ai

cumpiir semejante operacOfl. AigunOS se lo tendran

muu a mal. Que sigay siga." (1)

A PROBLEMÁTICA DA TRADUÇÃO

Eni de Lurdes P. Orlandi

Em relação	tradução , poderíamOS nos colocar em

duas perspectivas refletidas em duas afirmações que

dizem, de um lado, que a tradução e sempre possvei

e de outro, que eia e impossível.

Na verdade, estas duas perspectivas se fundam	em

dois universos te6ricos divergentes.

Os que afirmam que	impossível traduzir, se apoiam

em argumentos que nascem dos postulados estrutura

listas.
r

Definido a lingua como uma estrutura, isto , " uma

1. entidade autnoma de dependncias internas", somos

levados, pela noção de autonomia, a privilegiar	a

idia de diferença. Isto porque, em urna estrutura,

as formas se definem pelas relaçes que as unem ou

s opem s demais, em um quadro sistemtico.	No

lia pois, qualidade intrínseca de uma unidade. Cada

unidade e o que noso as outras. A identidade

puramente diferencial. Chega-se, desta maneira, a

uma idia de sentido que	puramente contextual. O

sentido	um sentido imanente ao sistema: no	se

refere a objetos (referentes) e consiste na

de lugares vaEos.

É segundo esta perspectiva que- clemos dizei que

no lia sujeito na linguagem:ela se diz a si pr6pria.

O linguista ve, entao, a língua como o 16gico consi

dera o sistema formal: um sistema fechado, um obje

to autnomo.

As diferentes linguas, sendo diferentes sistemas

so impenetrveis entre si. Dai a afirmação de que

a tradução	inviável.

Como traduzir o Mesmo no Diferente?

uma vez que os sistemas so fechados, nao lia passa

32
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INTRODUÇÃO

Foco e Pressuposição é resultado de uma mesa-redonda de mes-
mo título realizada em Uberaba, no Instituto de Letras das Faculdades
Integradas Santo Tomás de Aquino, por ocasião do 1 Colóquio de Lín-
gua, Lingüística e Literatura, em 6 de novembro de 1976.

Tanto os textos apresentados nessa mesa-redonda, "Foco e Pres-
suposição", "Protagonistas do/no Discurso" e "Foco, Sintaxe e Entoa-
ção", como a discussão sobre os mesmos sofreram algumas alterações
(adaptações à linguagem escrita ou algumas precisões ou correções).

Os três últimos textos, "Da Pressuposição em Lingüística", "A
Suprassegmentalidade" e "O Lingüístico e o Social", foram feitos espe-
cialmente para esta publicação. Esses textos procuram, através de consi-
derações mais gerais, fundamentar conceitos abordados na discussão.
Também foi feito especialmente para esta publicação o apêndice ao tex-
to "Foco e Pressuposição".

— 7 —
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AP R E S ENTAÇAO

É sabido que as revistas especializada s em literatura e línguas,

em nosso meio universitário, enfrentam dificuldades enormes para sub-
sistir, a tal ponto que a maioria desaparece sem deixar vestígios antes do

39 número.Série Estudos, do Curso de Letras da Faculdades Integradas
de Uberaba, é hoje a única publicação especializada em Lingüística que
se edita com regularidade. Este é o seu 

70 número, reúne trabalhos de

pesquisadores ligados a quatro universidades geograficamente distantes-
a Federal de Belo Horizonte, as Estaduais de Campinas e São Paulo e a

Católica de Campinas.Não seria de estranhar que aborde temas diversos e que o faça
com metodologías também diferentes.O primeiro texto, em ordem de apresentação (FranciS H. Au-
bert e Norma Hochgreb: "Descrição perceptiva da frase interrogativa em
Portugues"), busca determinar os invariantes entoaCionais que se asso-
ciam aos dois principais tipos de oração interrogativa: a interrogativa to-
tal e as introduzidas por palavras interrogativas; constrói-se a partir de
um corpuS coletado em situação experimental, e resulta em observações

discordantes das análises correntes.
O problema a que se faz alusão no título do segundo artigo

("ReanáliSe de um problema de variação", de Marco Antônio de Olivei-
ra) é a queda do r final de sílaba interna ou palavra: a aplicação de uma
metodologia indutiva, apoiada em um tratamento estatístico rigoroso,
leva a corrigir análises tradicionais, encarando a queda do r interno e
final de nominais como um mesmo fenômeno, distinto de queda do r

final dos verbos.Seguem dois textos ("Um aspecto da interpretação do tópico
em Português" de Mário A. Perini, e "A Articulação
rio, um problema de semântica ou de representações mentais?", de R.
Ilari) que se referem à articulação de oração em tópico e comentário.
Embora as noções de tópico e comentário tenham aplicação na análi-

se segmenta! das frases, OS 
dois autores acabam por estudá-las em co-

nexão com diferentes operações semânticas e pragmáticas mostrando
que a aplicação a diferentes partes da oração dos papéis de tópico e co-
mentário importa em díferenças quanto às condições de verdade da fra-
se, ou quanto aos conhecimentos que o falante atribui ao interlocutor,
ou quanto aos - conteúdos implícitos ("asserções convidadas") que o
leva a extrair por si da frase.São tema dos dois artigos seguintes duas conjunções tradicio-
nalmente incluídas entre as subordinativas: se (João WanderleY Geral-
di: Notas para uma t

ipologia lingüística dos períodos hipotéticos") e



embora (Eduardo J. Guimarães "Algumas considerações sobre a con-
junção embora"): se revela-se, à análise, passível de pelo menos três
leituras, a que Geraldi chama respectivamente de coordenativa, subor-
dinativa e segmentativa; a propósito de embora, Guimarães defende a
proposta, ainda mais radical, de que um tratamento semântico adequa-
do obrigaria a incluí-/a entre as coordenativas.

Fecha o volume um trabalho de Eni L.P. Orlandi sobre o dis-
curso dos livros didáticos de história: peculiaridades sintáticas da lingua-
gem desses textos, reunidas através de um levantamento exaustivo, são
interpretadas como meios de realizar (e denunciar) a ocultação dos
reais sujeitos do processo histórico de que o livro didático se propõe
como um relato.

Em seu conjunto, este sétimo número de Série Estudos expri-
me bem algumas tendências que têm marcado a investigação lingüística
em nossa universidade. Em primeiro lugar, todos eles partem de fatos de
língua portuguesa: é uma tendência cada vez mais freqüente, que con-
trasta marcadamente com um longo período de aclimatação em que os
fatos do português eram considerados apenas como exemplo ou Ilustra-
ção de teorias em fase de assimila çao, com a conseqüência de produzir
imagens distorcidas e fragmentárias.

Os textos compartilham porém uma preocupação de "com-
preender os fatos" que não se esgota em sua representação compacta;
e, precisamente, o esforço de compreensão em que se empenham os vá-
rios autores autoriza-os a circular de maneira relativamente livre entre
os "níveis" ou "domínios" da análise lingüística que o estruturalismo
e o transformacionalismo pareciam haver fixado de maneira tão estável.

Em outras palavras, deve-se procurar em cada um dos artigos
deste número, por trás da "análise dos fatos" uma reflexão em que se
questionam os limites de disciplinas aparentemente consolidadas como
a fonologia segmenta! (Aubert, Hochgreb), a semântica e sintaxe do pe-
ríodo (Perini) e a semântica das condições de verdade (Ilari), ou se ex-
ploram diretrizes ainda insuficientemente conhecidas, como a análise
quantitativa (Oliveira), a Semântica Argumentativa (Geraldi, Guima-
rães) e a Análise do Discurso (Orlandi).

Seria de lamentar que qualquer dessas duas chaves de leitura-
a da análise de fatos da língua portuguesa e a da reflexão teórica gera/-
fosse menosprezada.

Até que ponto o saldo deste número seja positivo em ambas
é uma questão que, naturalmente, cabe ao leitor decidir.

R. Ilari
Jan. 1981
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PRENTAÇC

divulgÇa0 dos trabalhos de seus associados cor

titui urna velha aspira,- 	do Grupo de Estudos Lin9tíStic0S

do estado de So Pulo, que entre neste 1978 em seu décimo

ano de atividades contínuas.

Fundado em 1969 como as .8oCiaÇO regional, o CL -
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mais estável e dinmiCa sociedade de iingística do pais
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cá, cobrindo aspectos da FontiCa e da Fonologia, da Marfo

logie e da Sintaxe. Alguns projetos ente suscitados deri
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cluir-Se , e a circu1aÇQ de materiais 
inform3til051
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antigas facilitou a 
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rem ministrados gratuitamente por associados, e daqui DO

vinham parte dos fundos emprégados pelas Faculdades hospe
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sem a colaboraÇO dessas Faculdades, na pessoa das comis

ses 
organiZdOra5 locais,-este décima aniuOrSriO no t

ria sido posSV81.	 -
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APRESENTANDO

e porque sempre acreditei nos novos é que aceitei apresentar o n9 3
da Série Estudos, um marco na história do Instituto de Letras das Facul
dades Integradas "Santo Tomás de Aquino", de Uberaba, Minas Gerais.

A realização máxima de um professor está na vitória de seus discí
pulos.

E, eu, hoje, fazendo um retrospecto de minha caminhada me sinto
realizada vendo os meus alunos de ontem, brilhando hoje, em cátedras
de escolas superiores, numa opção lúcida e crescente pelos valores da
pessoa Humana.

Ao lado de mestres e doutores eu os contemplo, já, também, ti
miados, dando sua contribuição com artigos de alto nível; e, aqui, me
imponho a citação de seus nomes: Eduardo Guimarães, Vânia Maria
Resende.

Todos os que aqui colaboram estão empenhados em ajudar cada
um em seu crescimento, lúcidos da missão de que foram investidos, com
artigos de estudos, de pesquisas sérias, profundas, de uma criatividade
variável e fecunda a nos abrir, sempre, novas perspectivas.

Uberaba, julho de 1977.

Heloísa Seixas Leite
Diretora do Instituto de Letras

— 9 —
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APRESENTAÇÃO

A presente coletânea de textos resulta mais da dúvida que das
certezas; do ensaio muito mais do que da incursão acabada. Isto, não
só porque dificilmente se pode assumir como definitiva qualquer con-
quista dentro da lingüística, mas também porque todos eles insistem em
flancos pouco trilhados ainda e que se situam nesse domínio da Pragmá-
tica, a que se denominou Análise do Discurso. Nome um tanto quanto
ambiuo, engloba tal domínio as investigações que visam a dar conta do
processo significativo na instância da própria prática lingüística. Multi-
facetada quanto o é essa mesma prática a Análise do Discurso conhece
hoje uma apreciável variedade de preocupações cuja vitalidade está lon-
ge de poder ser aquilatada. É sob esse prisma que se consideram os tex-
tos da presente coletânea. Dois dos trabalhos ("Discurso: Objeto da Lin-
güística" - Sírio Possenti, e "Sobre a Noção de Discurso" - Haquira
Osakabe) têm como tônica primordial a preocupação epistemológica e a
tentativa de equacionamento de constantes conceituais e estratégias do
domínio da Análise do Discurso. Dois outros se ocupam de aspectos es-
pecíficos da pragmática: o primeiro (A Sociolingüística, a Teoria da
Enuncia çffo e a Análise do Discurso' Eni P. Orlandi), observando o
problema da convenção, trabalha, como decorrência, a distinção entre
Língua e Discurso, preocupando-se com a articulação entre o histórico,
o social e o lingüístico; o segundo ("Leis Conversacionais" - Eduardo
Guimaries) discute a formulação das leis conversacionais, reformulando
a lei da qualidade e do modo, através da substituição da primeira pela
lei da "sinceridade" e da proposição da segunda dentro das determina-
ções articuladas pela situação de produção. Esse tipo de preocupação
consiste numa tentativa de tornar coerente a relação entre constantes
conversacionàis e variáveis iocucionais. Finalmente, os dois últimos tra-
balhos centram sua preocupação na percepção de fenômenos discursivos
relevantes para outros campos de interesse:o primeiro ("Estratégias Dis-
cursivas no "Lazarilho de Tormes" - A. Alcir B. Pécora) procura eviden-
ciar a relevância de procedimentos típicos do discurso para a compreen-
são de um texto literário. O segundo tenta, na percepção dos mecanis-
mos de aquisição da linguagem, a emergência de processos discursivos
concernentes a um tipo de discurso (a narrativa), considerando sua pró-
pria natureza pragmática.



O conjunto dos trabalhos que aqui se apresentam, embora di-
versificado em seus objetivos mais específicos, insiste em certas possí-
veis regularidades e em constantes de usos Iingüísticos na contínua cor-
relação com seu contorno situacional. Inscritos nos limites de uma abor-
dagem ainda tensa pela própria fluidez do terreno explorado, os traba-
lhos se dispõem como produto de um esforço no sentido de exporao
debate as reflexões de seus autores. Resta esperar que tal debate sei ns-
taure a partir desta publicação.

Campinas, dezembro -de 1979

Hakira Osakabe

8
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APRESENTAÇÃO

Esta publicaço reine textos que discutem

diferentes aspectos de um mesmo objeto: o discurso. Os

quatro primeiros foram inicialmente apresentados em uma

mesa-redonda sobre discurso que coordenamos no XXIII Se

minriodo Grupo de Estudos LíngUsticos (GEL) realizado

em Ribeirão Preto, nos dias 22 e 23 de maio deste ano.

"Funcionamento e Discurso" (Eni Orlandi)

um estudo que considera a tipologia e o conceito de fun

cionamento discursivo como centrais para a analise de

discurso. Operand•:, com paráfrases e refletindo sobre a

questão do estilo, procura demonstrar que formas diferen

tes sempre significam diferentemente. Determinam-se, des

sã forma, os mecanismos de efeito de Sentido.

Em "Discurso e texto: imagem e/de consti

tuiço", S. Possenti sugere, a partir do uso de elementos

coesivos, que a forma ou estilo dos textos uma função

da imagem que o falante faz da lngua, e, atravs dela,

a imagem que faz de si mesmo, do interlocutor e do ref e

rente. Neste sentido, os discursos no seriam jamais es

pontneos; o falante quereria sempre falar adequadamente,

i. , significativamente.

Em "Tpico-comentrio e orientação argumen

tativa" J. Wanderley Ceraldi defende a hiptese de que a

argumentaço uma atividade estruturante do discurso,

explorando especialmente o movimento discursivo, cuja

progresso se daria em duplo sentido: de avanço e re



torno. Mais especificamente, procura mostrar que às con

cluses resultantes da orientao argumentativa de um

enunciado pode coordenar-se o enunciado seguinte.

"Estrat&gias de Relaço e Estruturação do

Texto" (Eduardo Gruimares) distingue texto de dialogo e

procura desenvolver o conceito de estratgias de relação

e aplic-lo ao estudo da sintaxe do texto, considerando

argumentaço, tema e comentrio no estudo do uso de algu

mas conjunçoes.

"A Contradiço do Encontro: analise e in

terpretaçao" (J. A. Durigan) procura demarcar um percur

so anali:tico-interpretativo do discurso narrativo. Consi

derando fundamental o conceito de espetculo narrativo

entendido como uma forma significativa capaz de "dizer"

o discurso que o originou. Ao mesmo tempo, permite recu

perar simultaneamente o contexto que lhe deu origem e a

dimensão histórica em que o discurso se insere.

Esse conjunto de textos, ao mesmo tempo

em que analisa fatos de linguagem, discute posiçes te

ricas e reflete sobre a metodologia de trabalhos que tra

tam da estruturação discursiva. Assim, esperamos que es

ta publicação possa contribuir para os estudos que se fa

zem em torno do discurso.

Eni Pulcineili Orlandi

Junho, 1981
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